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Introdução 

Esse documento fornece um apanhado dos conteúdos das principais discussões realizadas durante a “I Conferência e Mostra Internacional de Tecnologia Social”, ocorrida de 17 a 19 de novembro de 2004 na cidade de São Paulo. Esse evento foi um marco para a formação da Rede de Tecnologia Social (RTS), sendo o primeiro debate aberto ao público geral envolvendo seus principais atores - governo, sociedade civil, universidades e entidades privadas - em torno da idéia de constituição da RTS e do próprio tema da tecnologia social. 

Pretende-se com esse documento, que os conteúdos desses três dias de profícuo debate sobre a tecnologia social seja preservado para consultas e análises futuras.  Para que esta sistematização pudesse expressar a riqueza das exposições e debates originais, optou-se por fazer uma síntese com as contribuições dos participantes que mantivesse trechos fundamentais de suas falas durante o evento.  
A “I Conferência e Mostra Internacional de Tecnologia Social” teve como objetivo principal convidar a sociedade à refletir sobre o tema tecnologia social. Para isso, além de re-visitar e discutir conceitos, debateu estratégias para re-aplicação de tecnologias sociais, visando contribuir com o desenvolvimento do País. 

Sessão de Abertura – 17/11/2004
A Mesa de  Abertura teve a seguinte composição: 

Ministro de Estado e Chefe da Secretária de Comunicações de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República, Luiz Gushiken; o Ministro das Comunicações Eunício de Oliveira; o Comandante do Exército Brasileiro, General Francisco Roberto de Oliveira; o Secretário Nacional de Economia Solidária, o professor Paul Singer;  o Secretário Adjunto da Secretária de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social, Francisco Ercílio; o Secretário de Segurança Alimentar e Nutricional do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a Fome, Thiago Bargarin; o Presidente da Fundação Banco do Brasil, Jacques Pena; o Superintendente de Articulação Institucional da Finep, Carlos Gahen; o Gerente Executivo de Comunicação Institucional da Petrobrás, Wilson Santa Rosa; e o Diretor Administrativo e Financeiro do Sebrae, Paulo Okamoto.

Tecnologia Social como estratégia para o desenvolvimento social: Fala de Luiz Gushiken
Há um ano e meio eu defendia a tese de que, em nosso País, deveríamos transformar em política pública o processo, que já vem sendo gerado lentamente, denominado de tecnologia social, que aparece para a sociedade sob a forma de uma cultura bastante sólida e que resolve alguns "gargalos" na difusão dessa tecnologia.

Eu tenho dito aos companheiros que a iniciativa mais importante é ajudar aqueles setores que trabalham com essa questão a se organizarem para que seja possível transformar em políticas públicas esse processo. Eu vejo que a iniciativa que pretende ser desenvolvida depois desta Conferência é a criação de uma Rede que, para mim; se constitui como a iniciativa determinante para que se possa dar conta dos desafios que esse processo, o da tecnologia social, compreende. 

Eu gostaria de me deter em um ponto muito importante que está por trás da chamada tecnologia social (TS) e dos desafios colocados a ela. Em primeiro lugar, o conceito de conhecimento que diz respeito ao atributo que tem o ser humano, mas que normalmente ele não o incorpora em sua plenitude. Eu parto do princípio que o conhecimento é um atributo natural do ser humano. 

O nosso primeiro grande desafio é acreditar que para solução de gravíssimos problemas utilizando a tecnologia social, necessitamos da participação da comunidade na geração e aplicação dessas tecnologias. Se não houver essa participação não há como aplicar essas tecnologias e, com isso, não teremos nossos gravíssimos problemas sociais solucionados. 

Eu quero chamar a atenção para o seguinte fato: existem "n" tipos de tecnologias que visam atender questões sociais graves. Penso que esta que acabei de formular, no qual o protagonismo dos agentes que vêm das comunidades demandantes dessa ferramenta, é estratégica. Considero que a tecnologia social merece um conceito e uma forma de articulação diferenciadas. 

O caso da cisterna, por exemplo, que o Programa Fome Zero tem levado, principalmente, ao semi-árido, é um exemplo que demonstra como um problema secular pode ser resolvido através das tecnologias sociais. Deixo aqui registrado o enorme interesse que eu e o Governo Lula temos por esse processo da Tecnologia Social. Diante disso, os presentes nessa Conferência têm a responsabilidade de organizar, sob forma de uma Rede, e apresentar ao Brasil a tecnologia social como uma política pública.

A importância da Tecnologia Social para a Inclusão Social: Fala de Eunício Oliveira
Eu dizia ao Ministro Gushiken que quando conheci, há pouco, um artefato tão simples que é cisterna, apresentada pelo Ministério da Agricultura, revi um pouco o meu passado e a minha história de menino do interior do Nordeste brasileiro. 

Tenho verdadeiro trauma com a questão da água. Meu pai veio a falecer por schistosomose contraída no interior do Estado do Ceará. Diante disso, saliento a importância de um projeto que vi nessa mostra de tecnologia social, que é a cisterna, pois ela envolve a sociedade, que é uma condição necessária para que esse projeto, tanto quanto os outros na área de tecnologia social, tenham sucesso. 

Eu presenciei em um município do interior do Estado do Ceará, onde a Prefeita promove um debate constante com a comunidade, os resultados fantásticos propiciados pelo dessalinizador. Com ele, as pessoas hoje têm uma condição muito mais saudável de vida nesse município. 

Então são debates, idéias, propostas e decisões como essas que fazem com que nosso País, que às vezes é tão disperso em muitas coisas, possa juntar essas tecnologias para, através delas, fazer a inclusão social tão desejada pelo nosso governo e por todos nós que temos consciência social. 

O Exército brasileiro e o Programa Soldado Cidadão na multiplicação da idéia de Tecnologia Social: Fala de Francisco Roberto de Albuquerque 
Normalmente os cidadãos aliam à presença Militar à discussões sobre segurança nacional. Mas, na verdade, o nosso trabalho não se prende apenas a essa área. Nós militares temos uma colaboração bastante forte para o desenvolvimento nacional. 

O Exército Brasileiro é também uma escola. Recebemos por ano às nossas fileiras cerca de um milhão de jovens. Desses, cerca de cem mil ficam conosco ao longo do ano, aprendendo não somente ações referentes à defesa nacional, mas também recebendo conhecimentos necessários ao desenvolvimento nacional.

A palavra conhecimento, para nós militares, é a mais importante das armas. O mais importante para nós é o conhecimento. O conhecimento é uma forma de divulgar e de conquistar a mente das criaturas, e prepará-las para o futuro. 

Faço aqui um depoimento de que está sendo preparado em Brasília um encontro com o Presidente da República, com o Ministro Gushiken e outros Ministros, para conhecerem o trabalho que estamos fazendo nesse Programa Soldado Cidadão. Esse programa foi uma idéia do Presidente da República para incorporar nos soldados não somente as noções de disciplina, hierarquia, mas também a importância da ética, dos valores morais e dos atributos na área afetiva.

Gostaria de deixar uma mensagem para os presentes nessa Conferência. Da mesma forma que nós do Exército brasileiro somos multiplicadores da idéia de Tecnologia Social; os aqui presentes também podem devem ser multiplicadores dessa idéia. 

Tecnologia Social e o Conhecimento das Comunidades: Fala de Paul Singer
Nós chamamos de tecnologia social, as tecnologias que promovem a inclusão social. Que promovem a eliminação da pobreza e da marginalidade. Chamamos de tecnologia social aquelas tecnologias que procuram tornar este País mais justo e menos desigual. 

Ao pensarmos o que significa inclusão social, me parece claro, isso implica uma transformação social que não pode se dar de fora para dentro, ou mesmo de cima para baixo. 


Nós, da Secretária Nacional de Economia Solidária, partimos de um lema, que é do saudoso Professor Paulo Freire. Ele dizia: “ninguém ensina nada à alguém, aprendemos juntos”. Isso significa que quando trabalhamos com comunidades, levamos à ela algo que se pode chamar de tecnologia social. Seja organização de cooperativas, de associações produtivas, fundos rotativos de organizações de micro-crédito, entre outras. 

Todavia, não levamos esse conhecimento para eles. O que levamos é a informação. Uma informação que ajuda a iniciar um processo que os próprios membros da comunidade são protagonistas. E a cada vez que a tecnologia social é efetivamente praticada é gerado um novo conhecimento. Portanto, já existe no Brasil, um processo de fabricação, de produção de tecnologias sociais. 

Para nós, da Secretária Nacional de Economia Solidária, a interação com as comunidades é, efetivamente, a base do nosso trabalho. É com elas que aprendemos imensamente sobre essa produção conjunta de conhecimento entre universidade, movimentos sociais, os camponeses, os trabalhadores, os desempregados e assim por diante. Nós vamos gerar tecnologias sociais, que vão, efetivamente, redimir este País. 

A criação da Rede de Tecnologia Social como estratégia para a superação das desigualdades sociais: Carlos Gahen

É uma oportunidade para a Financiadora de Estudos e Projetos estar presente num evento de tal magnitude como esta Conferência. Em primeiro lugar, porque, como agência brasileira de inovação, ela tem um papel prioritário e absolutamente não convencional do trato do conhecimento no nosso País. Em segundo lugar, porque, descobrindo recentemente a possibilidade da promoção da inovação e do desenvolvimento regional, tomou contato com um Brasil que não faz parte da bibliografia das áreas do conhecimento.

A Finep entrou em contato com gente que faz conhecimento. Com arranjos produtivos locais dos rincões desse País. Entrou em contato com tecnologias apropriadas, das quais, muitas vezes, o conhecimento que era proposto pelo instituto tecnológico, pela universidade, era ultrapassado pelo fazejamento. Pela capacidade da pessoa se expressar com soluções absolutamente simples na resolução de problemas que afligem toda sociedade brasileira. 

Todo tempo é tempo de aprender. Todo tempo é hora de aprender juntos, como disse bem Paulo Freire. Queremos sintetizar conhecimento, ações, emoções e passá-las para a construção de um sonho. Eu tenho certeza que a oportunidade de canalizar ciência, tecnologia e inovação a um compromisso social vai gerar bons resultados com a proposta de criação da Rede de Tecnologia Social, 

O MCT contribuindo para os debates sobre Tecnologia Social: Francisco Ercílio
O Ministério da Ciência e Tecnologia se sente duplamente satisfeito de estar aqui nesta Conferência. Estamos aqui representados pela Finep e pela Secretaria de Ciência e Tecnologia para a Inclusão Social. Eu gostaria de, rapidamente, fazer a contextualização pra que se pudesse entender o papel dessa nova Secretaria, criada em 2003. Ela faz parte da ação estratégica do Ministério que, hoje, está baseada em três eixos: apoio à política industrial e tecnológica de comercio exterior; grandes temas nacionais, como o Programa Aeroespacial Brasileiro, o Programa Nuclear Brasileiro, a Amazônia, o Cerrado e o Semi-Árido. E, o terceiro eixo de ação estratégica do MCT, é a inclusão social. 

A materialidade desta decisão se dá com a implantação da Secretaria citada em meados de 2003. A partir de sua implantação surgiu a oportunidade de se criar um programa de tecnologias sociais. E foi o que fizemos. No princípio discutimos conceitualmente se o objeto que deveríamos tratar seria a tecnologia apropriada, a tecnologia social ou a tecnologia adaptável. 

Muito bem; imaginamos então estabelecer eixos de ação que permitissem a concretizar essa idéia através de um mecanismo que viabilizasse o nosso programa de inclusão social. 

Sabemos que a Constituição expressa claramente o papel da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. A extensão tem sido nesse contexto, o “patinho feio da história”. Mas, na verdade é a extensão que pode fazer a ligação entre a universidade e a sociedade. 

Neste sentido, aproveitamos a oportunidade para recorrer à extensão Universitária pública brasileira para que ela pudesse mostrar claramente à sociedade em que medida o dispêndio que se faz com a universidade se reflete em ganhos sociais. Para nossa felicidade, tivemos a oportunidade de estabelecer parcerias também com outras instituições e com outros Ministérios, exatamente para atender esse sentido da transversalidade da ação do governo federal. 

Finalmente, não podemos deixar de mencionar o fundamental papel do terceiro setor como grande colaborador na execução da nossa política de programas de tecnologias sociais. É fundamental destacar a alegria e a oportunidade de participar da construção desta proposta que é a Rede de Tecnologia Social tão bem engendrada e imaginada pelo Ministro Gushiken. Realmente, desde a primeira hora o Ministério compareceu tanto através da sua agência, Finep, quanto pela própria Secretaria de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social. Somos parceiros de primeira hora e esperamos contribuir, inclusive, nos debates que ocorrerão nesta Conferência.

O MDS e a Tecnologia Social: Fala de José Giacomo Bacarin
Nós do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, temos procurado incentivar a agricultura familiar no Brasil, que é geradora de tecnologias inovadoras, de tecnologia social para o aproveitamento da terra com a policultura e com a monocultura das grandes propriedades. Temos atuado fortemente na região do Semi-árido brasileiro, que é a região onde há a maior concentração relativa de pessoas vivendo abaixo da linha da pobreza. 

Nos do MDS estamos financiando a construção de cisternas com a participação direta da sociedade local. A cisterna é uma tecnologia muito simples. É um tanque de dezesseis mil litros, feito com blocos circulares feitos pelas próprias famílias que o vão utilizar. Uma tecnologia bastante simples, mas, ao mesmo tempo, unida à uma tecnologia mais sofisticada, como a informática. Contamos hoje com um sistema de monitoramento das cisternas. 

Essa rede de solidariedade tem que ser fortalecida. Devido a isso, ficamos muito satisfeitos, como representante do Ministério do Desenvolvimento Social, em participar dessa “I Conferência Internacional de Tecnologia Social”. 

O Sebrae como parceiro na efetivação das Tecnologias Sociais: Fala de Paulo Alvim
O Sebrae evoluiu de uma agência que levava informação e conhecimento para os pequenos negócios à uma agência de desenvolvimento. Uma agência que tem uma preocupação com a sustentabilidade dos atores envolvidos no processo de geração de renda e de postos de trabalho. Nesse sentindo, um conjunto de iniciativas vêm sendo desenvolvidas, historicamente, no sentindo de levar informação, somada ao conhecimento local, se transforme em renda. 

A questão das tecnologias sociais, para o Sebrae, tem o foco da inclusão sócio-produtiva. Acreditamos que o desenvolvimento local tenha componente da sustentabilidade vinculada a questão da inclusão sócio-produtiva. Nesse sentindo, em parceria com o conjunto de instituições devemos garantir o acesso à informação, que é um fator que atua no processo de transformação da sociedade. 

Então, um conjunto de experiências vêm sendo desenvolvidas pelo Sebrae com seus parceiros. Experiências, inclusive que estão sendo ampliadas em parceria com a Fundação Banco do Brasil, estão sendo desenvolvidas no sentido de criar agentes de desenvolvimento local. 

O Sebrae ao aderir à esse Rede que está se conformando em torno da idéia de Tecnologia Social, registra algumas de suas premissas, que são fundamentais para o nosso trabalho. A primeira delas é que a lógica tem que ser do protagonismo local. Não dá para pensar em tecnologia social se não tivermos o engajamento do protagonismo local. 

A segunda, chama-se cooperação, não só entre os atores e beneficiários, mas, principalmente, dos atores que podem ter uma estratégia convergente. Temos que ter uma preocupação focalizada em resultados. Resultados, essa é uma palavra que, no Sebrae, temos exercitado muito nos últimos dois anos. 

Resultados gerem impacto social por meio de geração de renda, manutenção e geração de postos de trabalho. Que vislumbrem a perspectiva de sustentabilidade desses empreendimentos que se implantam à partir do uso das tecnologias sociais. 

Por fim, que desse processo tenhamos que trabalhar com lógicas de inclusão, não só com viés de inclusão social, mas com inclusão de todos os parceiros que venham a se tornar a força cinética deste movimento.

Petrobras e a Responsabilidade Social: Wilson Santa Rosa
A Petrobrás adotou no seu planejamento estratégico a responsabilidade social como um de seus pilares. Seus pilares agora são: rentabilidade, desenvolvimento e responsabilidade social. Ela adotou o pilar da responsabilidade social não como marketing, para vender melhor os seus produtos, mas como postura da empresa. Ela se porta assim, não somente no Brasil, mas fora dele também. 

Podemos perceber que, seguramente, o Brasil é um dos países que mais retém conhecimento em tecnologias sociais. Não basta que uma empresa tenha produtos de qualidade. Ela tem que atuar com responsabilidade social. Tem que ser socialmente responsável.

Não adianta determos um conhecimento se não tivermos o recurso para consolidá-lo. E o bom momento é esse: as empresas estão tendo que investir. Então o terceiro setor pode usar desse momento para buscar mais recursos a formação da RTS vem “a calhar”. Se conseguirmos consolidá-la outras empresas aderirão à essa Rede, porque elas precisam buscar certificações para atender o Pacto Global da ONU e se elas não investirem, elas não vão conseguir esses certificados.

Fundação Banco do Brasil na construção da Rede de Tecnologia Social: Fala de Jaques Penna
Nós da Fundação Banco do Brasil, desde que instituímos o nosso Programa Banco de Tecnologias Sociais e, no ano de 2001, realizamos o 1º Prêmio de Tecnologia Social da Fundação Banco do Brasil, adotamos um forte compromisso com essa temática.

Nós, da equipe da Fundação Banco do Brasil, sabemos que não há receita produzida em um canto do Brasil que possam ser, automaticamente, transplantada para outras realidades do País. 

O que pensamos é que a conformação da RTS pode ser um instrumento fundamental de conectividade, de articulação das experiências, das diversas instituições aqui presentes e de tantas outras que já estiveram e estão conosco no processo de sua constituição. 

Dar escala à experiências já existentes não significa, em momento algum, negar o protagonismo dos agentes locais e da comunidade beneficiária. Portanto, não há, necessariamente, antagonismo, tampouco haverá que existir concordância entre todos os parceiros daquilo que se pretende com uma Rede tão ampla, porque, até pela missão institucional de cada um dos componentes dessa Rede, eles não têm a mesma missão, a mesma visão, a mesma perspectiva de desenvolver as suas ações. 

O que nós esperamos é que alguns passos que já poderiam e deveriam ter sido dados sejam realizados a partir da proposta de consolidação dessa Rede. Uma proposta que lançada publicamente agora, já vem sendo discutida por trinta ou quarenta instituições diferentes nos últimos seis meses. 

Nós desejamos que esta Conferência venha nos mostrar algumas experiências que temos em outros cantos do mundo. Que ela possa demonstrar, de maneira mais clara, algumas experiências que estão apresentadas na mostra aqui realizada.

Esperamos que essa Rede seja uma ferramenta que possibilite ampliar o conhecimento das nossas experiências e somar as competências de nossas instituições.

Espero que tenhamos a capacidade de não nos perdermos em algumas diferenças de opinião e construir a síntese daquilo que faça acontecer em escala, tanto o desenvolvimento do pensamento a respeito das tecnologias sociais, mais ainda, na nossa visão particular da Fundação Banco do Brasil, a nossa capacidade de investir para saudar a dívida social tão grande do nosso País.

Painel 1- 18/11/2004

Tecnologia Social: casos de aplicação e conceituação

Introdução: Fala de Jacqueline Rutkowski
Essa Conferência é a primeira de caráter internacional, voltada à discussão sobre Tecnologias Sociais (TS) no Brasil. Seu objetivo é discutir a aplicação e conceituação de Tecnologia Social. Para essa discussão, contamos com as presenças de Renato Dagnino, professor Titular do Depto. de Política Científica e Tecnológica do Instituto de Geociências da Unicamp; Landislau Dowbor, professor da PUC de São Paulo; e Everaldo Porto, pesquisador da Embrapa Semi-Árido. Teríamos, nessa Conferência, a presença do professor Chanlai Chanyuthim da Fundação Zeri, nas Ilhas Maurício na África do Sul. Mas, devido à imprevistos com o vôo do professor, ele não estará presente. 

Falamos tanto de Globalização e de como ela proporcionou a transposição de muitas fronteiras. Porém, ela não propiciou a transposição de todas as barreiras. Podemos observar que no debate sobre globalização nem tudo está pronto e acabado. Portanto, esse modelo hegemônico de desenvolvimento não é o único. 

E é exatamente nessa seara do mundo alternativo, ou de alternativas para o mundo, que vão se inserir as tecnologias sociais. Elas se inserem na busca de um outro modo de desenvolvimento. As tecnologias sociais se aproximam muito mais de um conceito de desenvolvimento entendido como progresso do que de crescimento econômico. Todavia, este último é o mais difundido nos imaginários de nosso tempo. 

Nesse contexto, as tecnologias sociais devem estar voltadas à busca da inclusão social, essencial há uma transformação social. Isso porque elas têm como característica fundamental o seu desenvolvimento se dar sempre a partir da interação com a sociedade. 

As tecnologias sociais são, essencialmente, participativas, pois priorizam a colaboração e a cooperação. Elas se constituem a partir desses valores. Também são formas de construção e validação de escolhas coletivas do conhecimento, seja ele científico, tecnológico ou popular. Neste sentido, as tecnologias sociais devem considerar, respeitar e dar a devida importância, às características e as distintas dimensões - sociais, culturais, ambientais, econômicas, políticas - de uma determinada comunidade e região. 

Essa questão, da consideração do contexto social, evidência um outro ponto dessa discussão: a necessidade de replicar ou de re-aplicá-las. Se pensarmos o termo replicação, tal como definindo pelo pensamento científico-hegemônico, vamos preferir usar o termo re-aplicar. 

Mas, o que nos interessa aqui é, na verdade, pensar se é possível fazer essa re-aplicação, ou replicação. Esta é uma polêmica que recorrentemente surge quando tratamos o conceito de tecnologia social. Isso ocorre porque alguns defendem que as tecnologias sociais devem ter uma eficácia que seja multiplicável. Ou seja, que uma TS tem que ser multiplicável e possuir condições de desenvolvimento em escala. Outros defendem que as tecnologias sociais abarquem somente a capacidade de disseminar soluções para problemas em contextos distintos. Esperamos que essa polêmica seja esclarecida nesta Conferência. 

No País falta conhecimento tecnológico - entendendo por conhecimento tecnológico aqueles que são relativos à gestão de produtos e de processos - o que limita o desenvolvimento social e econômico. 

Sabemos que o desenvolvimento local que é tão almejado, ligado a esse desenvolvimento social, requer uma melhor distribuição do conhecimento. Isto é uma condição necessária para que possamos reduzir as desigualdades sociais e regionais. Nesse sentido, acredito que as Tecnologias Sociais nos dão uma pista de como fazer com que ocorra essa distribuição do conhecimento. 

Sobre o marco analítico-conceitual da Tecnologia Social: Fala de Renato Dagnino

No trabalho intitulado Sobre o marco analítico-conceitual da Tecnologia Social  publicado no livro Tecnologia Social: estratégias para o desenvolvimento -,  procuro explicar, em primeiro lugar, porque é necessário um marco analítico-conceitual para a tecnologia social e porque que não estamos falando simplesmente de um conceito. 

Partimos do conceito de Tecnologia Apropriada, dos anos setenta, pretendendo chegar ao conceito de Tecnologia Social. Então, o percurso que vamos fazer é o seguinte: considerando uma Mandala, em seu lado interno temos o conteúdo disciplinar, ou enfoque disciplinar, que foi utilizado por Amílcar Herrera e por Ignacy Sachs. A contribuição mais importante do Herrera é a de que ele considerava que a Tecnologia Apropriada é, na realidade, uma proposta de Política Científica Tecnológica. A TA, para Herrera, não era simplesmente para resolver problemas imediatos. Ela supõe todo um arcabouço de Políticas que leve a um fim precisamente definido.

Na Mandala deve ser destacado também a contribuição dos Evolucionistas – da Economia da Inovação – como Freeman e Lundwal. Eles mostram como o conceito de oferta e demanda não é válido quando se trata de tecnologia, de inovação. É ingênuo pensar que uma tecnologia pode ser produzida num lugar e transferida para outro. A inovação – e neste caso com razão, a Tecnologia Social - é algo que deve ser construída coletivamente por quem está interessado em utilizá-la. 

Uma contribuição muito importante que deve ser destacada na Mandala é a da Sociologia da Inovação, com os autores Callon e Bijker. Contribuição proveniente da Europa que entende a tecnologia como uma construção social. Esta contribuição nos é fundamental, pois através dela e do conceito de Construção Sócio–técnica defendemos a possibilidade de que haja uma Adequação Sócio-técnica. Este termo nós cunhamos para conotar um processo inverso ao da Construção Sócio-técnica a qual ocorre a partir da ação de grupos sociais relevantes. 

Outras contribuições fundamentais são as de Andrew Feenberg e Hugh Lacey. A Teoria Crítica de Feenberg, com relação à tecnologia, e a de Lacey, com relação à ciência, são duas contribuições recentes (o livro do Lacey é de 1999 e o do Feenberg é 2002). Eles nos dão uma contribuição fundamental para entender como, tratando-se de TS, é necessário um reprojetamento da Tecnologia Convencional. 

Nessa exposição, eu faço uma crítica que me parece fundamental: uma crítica à Universidade brasileira e á como ela não está de fato preparada para atacar o problema tecnológico que leve à inclusão social. 

Vou enfatizar duas idéias fundamentais: a primeira, sobre TS como alternativa à visão de neutralidade da ciência e de determinismo tecnológico; e a segunda, sobre Adequação Sócio-técnica como um processo para operacionalizar a TS. 

O que eu vou expor está muito relacionado à abordagem do Feenberg. Ele crítica, por um lado, a concepção de Instrumentalismo e Determinismo dos marxistas tradicionais e, por outro lado, o Substantivismo da Escola de Frankfurt. Feenberg apresenta sua Teoria Crítica como uma abordagem aonde a tecnociência, ou a ciência e tecnologia, é entendida como condicionada por valores. Portanto, para Feenberg, a tecnociência não é neutra e determinista. Ela é sim condicionada pelos valores da sociedade, do grupo social que a produz, e é também controlada pelo homem.

Essa concepção, da Teoria Crítica, nos propõe uma base conceitual importante para guiar as ações que se pretendem desenvolver com vistas à generalização e à aplicação do conceito de TS. 

Vou falar um pouco de Adequação Sócio-técnica. Em 1985, no final do regime militar, começa um processo de democratização política no nosso País. Essa democratização, que foi econômica, gerou uma grande quantidade de demandas sociais, para as quais - e essa é a hipótese forte de toda nossa concepção - não existe tecnologia disponível. 

A tecnologia que temos hoje é uma Tecnologia Convencional (isso está bem explicado e bem fundamentado no trabalho citado). A suposição é que não existe tecnologia, nem no Brasil e muito menos fora do nosso País, para suprir as demandas ligadas às necessidades básicas da sociedade. 

O Brasil, ao longo da sua trajetória, sobretudo a partir dos anos 1970, teve uma experiência muito importante em termos de adequação técnico-econômica (o que os engenheiros chamam de tropicalização dos nossos produtos). Porém, é necessário que haja uma adequação da Tecnologia Convencional a outros critérios e valores sociais. E este seria um dos fundamentos da TS, não enquanto produto, mas sim como processo.

A Adequação Sócio- técnica é proposta, então, como um processo a partir do qual pode-se chegar à TS. Estamos propondo sete modalidades de Adequação Sócio- técnica, que vão desde uma simples alteração na distribuição da receita gerada num empreendimento, autogestionário, até a busca de conhecimento cientifico-tecnológico novo. Nesta gradação, vamos ter diferentes passos e modalidades possíveis que irão conduzir à TS. 

Não estamos tratando, portanto, e é fundamental enfatizar, de um problema de apropriação das Tecnologias Convencionais existentes. É necessário uma mudança radical - radical no sentido etimologicamente original de ir até as raízes - da forma como pensamos o conhecimento, de como pensamos a ciência e a tecnologia. 

A sociedade e a apropriação do lugar: Fala de Ladislau Dowbor

É óbvio que a única forma de pensar a economia de maneira inteligente é juntar o econômico, o social e o ambiental num processo que nos leve a um futuro interessante. Os Estados Unidos, nos anos 1990, promoveram uma revolução quando reduziram o leque hierárquico e impuzeram mais decisões ao trabalhador do chão-de-fábrica. Isso porque é ele, o trabalhador do chão-de-fábrica, que está com a máquina à sua frente e, portanto, conhece a situação da fábrica. Foram criadas condições para que o trabalhador pudesse participar. Esta foi uma mudança monumental de fim de século. 

Descobriram que o trabalhador pensa. Este é um avanço significativo. Estamos descobrindo que “pobre pensa”. Ou seja, não precisamos fazer coisas para alguém. O que temos que fazer é criar condições parar liberar a capacidade criativa e produtiva das pessoas. 

Vou usar o conceito de TS da maneira que o Paul Singer definiu. Ele disse “eu entendo por tecnologias sociais, aquelas tecnologias que promovem a inclusão social”. Acredito que seja basicamente isso. Tecnologias com esse propósito são formas de organização, soluções institucionais, vinculadas à iniciativa da população na base da sociedade. 

Um primeiro ponto, que me parece essencial, é o que diz respeito às iniciativas pequenas e que comumente são desprezadas. A multiplicação de iniciativas em pequena escala, mas que podem ser reproduzidas por muitos, são uma forma extremamente moderna e dinâmica de transformar a economia. 

De certa maneira, o eixo que temos que encontrar é o que os ingleses chamam de “cross-fertilization” da experiência e que entendo como polinização. Andando de Norte à Sul do Brasil, vemos um grande número de iniciativas extremamente criativas. O que isso significa? São novas arquiteturas organizacionais. Novas formas de organizar os diversos recursos que temos de maneira inteligente. 

O interessante é o seguinte: essas experiências estão sistematizadas, estão online etc. As pessoas acostumaram de Norte à Sul do País a “arregaçar as mangas”. São soluções que em parte são técnicas, ou então organizacionais, cultural ou de arquitetura financeira. Ou seja, exige formas inteligentes de articulação dos recursos que já existem. E o desafio é pensar o seguinte: como é que podemos dinamizar esse processo. 

Temos que pegar todos os bancos de dados que existem, que têm cerca de dez mil iniciativas em curso estudadas, e fazer um protocolo de comunicação entre eles, para que haja uma interoperabilidade. Isso é necessário para que qualquer pessoa, em qualquer parte do Brasil, possa saber sobre as diversas experiências produtivas. Temos que gerar sistemas de informação local. Um sistema integrado de informação aonde o conjunto das informações permita a todos terem informações sobre empreendimentos realizados no País. 

Acredito que temos que montar sistemas de financiamento para os mais carentes. Temos ainda que organizar um sistema integrado que articule os financiamentos com as iniciativas. Temos que organizar frentes de trabalho. 

São tantas coisas a serem feitas: casas, saneamento básico etc. Dizer que não há dinheiro para isso é imensa bobagem. O crédito no País corresponde a 23% do PIB. Em outros países ele corresponde à 70/80% do PIB. Quando é feita uma frente de trabalho - quer dizer, tirar uma pessoa do desespero do desemprego -, ela não é um ato irresponsável. Ela permite economizar dinheiro. 

Por último, temos que desenvolver comunicação para essas iniciativas. Elas têm que estar nas televisões. Isto é importante. Temos que autorizar – e é uma batalha grande – TVs comunitárias, rádios comunitárias, esse sistema descentralizado de comunicação. Formar cidadão – pessoas que entendem o lugar que estão -, permitirá que a apropriação da cidade que lhes pertence. 

O que é que a tecnologia tem apoiado, tem gerado e como ela pode ajudar na resolução de problemas: Fala de Everaldo Porto
O que pretendo abordar é uma questão de aplicação da tecnologia. O que é que a tecnologia tem apoiado, tem gerado e como ela pode ajudar na resolução de problemas. Desenvolvemos na Embrapa Semi-Árido um sistema de produção que utiliza um componente que era considerado poluente. 

Na realidade, o processo de dessanilização de água é um processo que vem há bastante tempo sendo utilizado e mais recentemente, nos últimos dez anos, tem ocupado espaço no Semi-árido brasileiro. O que a Embrapa Semi-Árido está fazendo é dar aplicação ao processo de dessanilização.

Na Universidade, localizada em Campina Grande-PB, há um centro de referência sobre dessanilização de água. À medida que um dessalinizador opera, ele gera um rejeito, um subproduto, e isso faz com que funcione com cinqüenta por cento de eficiência. Ou seja, de cada 100 litros de água que entram no dessalinizador, saem 50 litros de água boa para o consumo e 50 litros com rejeito. Em princípio, por volta de 1995, começamos a cristalizar esses sais (rejeito) até que fosse incorporado na alimentação animal. O animal precisa de sal, todo pecuarista sabe disso. 

Existem grandes projetos na base do Rio São Francisco de criação de tilápia com água do rio. E, para surpresa nossa, vimos que a tilápia também suporta água salgada. Inclusive com rendimento superior ao da criação em água doce. E tem outra particularidade muito interessante: já existe essa tecnologia desenvolvida nos países asiáticos. Nesses países se cria o peixe inicialmente na água doce e, trinta dias antes de ser levado ao mercado, é aplicado nele um “choque” de água salgada. O quê que acontece com isso? Um processo enzimático, que torna a carne mais saborosa.

No processo de criação de peixes é necessário renovar parte da água dos tanques diariamente. E aí a gente volta pra estaca zero: o que fazer com a água que deve ser tirada do tanque do peixe? Descobrimos que uma planta, botanicamente classificada como plantas halófitas, tem a habilidade de se alimentar de sais. Com o montante de água tirado todo dia do tanque é possível irrigar a planta. Então aqui estão alguns números: é possível manter quarenta e seis animais com um hectare dessa planta. 

A comunidade de Atalho, localizada à cerca de noventa quilômetros da cidade de Petrolina-PE, possui aproximadamente sessenta famílias. Basicamente, a comunidade vive da agricultura de subsistência, com pequenas áreas, e propriedades em torno de quarenta e dois hectares.

Os produtores dessa comunidade têm um déficit de quarenta e sete unidades de animais. Ou seja, eles têm, independente da situação, animais passando fome. Isso ocorre porque a quantidade de forragem existente deixa o animal realmente debilitado. Então temos que analisar outras alternativas de como resolver essa questão de alimentação animal. A comunidade realmente está interagindo, está se organizando, em função do Semi-árido. Ela tem grandes potenciais e que devem ser tratados com muito cuidado.
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Re-aplicação da Tecnologia Social

Introdução: Fala de Carlos Seabra

Nesta Conferência teremos como expositores Marcos Athias (Vice-diretor da Regional da Care International para América Latina e o Caribe); Paulo Blikstein (Mestre pelo Massachusetts Institute of Technology e Doutorando na Escola de Educação e Políticas Públicas da North Western University); Rose Linck (Vice-presidente e membro do Conselho Curador da Fundação Projeto Pescar); e Silvia Uranga (Diretora Geral do Projeto Pescar da Argentina e Ex-presidente da Associação Consciência Argentina).

Vou levantar, de início, algumas questões. A primeira, já que o título dessa mesa é Re-aplicação da Tecnologia Social, é sobre a distinção entre re-aplicação e replicação. Replicação é algo meio automática, como por exemplo: você pega um copo ou uma matriz industrial e faz outra semelhante. Re-aplicação é algo inerente a uma tecnologia social, porque se queremos que haja participação da população na sua aplicação, na modificação das condições locais, uma apropriação da tecnologia, devemos pensar em reaplicá-la para conseguir dar escala de soluções ao Brasil. 

A escala é outra questão bastante importante. Muitas vezes ela é colocada como algo que impede a efetiva apropriação da tecnologia pela população, porque ela alude a algo industrial. No entanto, não podemos ficar presos a casos de sucesso que servirão somente para serem apresentados em eventos. Este País, pelas suas dimensões continentais e por sua natureza, necessita de soluções em larga escala. O grande desafio é como conciliar a apropriação individual e ao mesmo tempo garantir a larga aplicação em escala das tecnologias. 

Outra questão que levanta polêmica é sobre indicadores. Como utilizar indicadores para que possa haver diálogos entre as várias tecnologias e a mensuração de seu impacto? É preciso, também, que haja, além de indicadores de desempenho, outros que mensurem a própria mobilização contida em uma comunidade, já que esse é um dos efeitos colaterais das tecnologias sociais. Estou chamando de colateral, de brincadeira, porque na verdade esse é um dos grandes objetivos da tecnologia social.

Nessa re-aplicação é necessário mobilizar e obter a participação da comunidade, através das suas lideranças e de todas as formas organizadas que já existem nela. Portanto, a re-aplicação da TS é uma obra de engenharia social que deve ser feita com transparência e com didatismo, porque quando se fala de indicadores a população tem que conhecê-los. Portanto, a larga escala, que é o que pressupõe a re-aplicação, nos traz esses grandes desafios. 

A questão dos direitos autorais, sociais e públicos, desse novo tipo de conhecimento também é uma questão polêmica que deve ser discutida nessa Conferência.

Para concluir, esse processo de comunicação de trocas é o que leva a proposta de criação da Rede de Tecnologia Social e que precisa ser debatido. Precisa ser incorporado por todos. Essa Rede será uma articulação que deve promover trocas e debates contínuos. 

A Care e a erradicação da pobreza: Fala de Marcos Athias
Nós da Care acreditamos que replicação é muito difícil de acontecer, porque o contexto nunca se replica. O desenvolvimento acontece sempre inserido em um contexto. Talvez, a primeira coisa importante a ser mencionada é a concepção da Care. Ela foi criada em 1946 e significa uma evolução de uma organização que pensava, que trabalhava, em função da melhoria e do alívio da pobreza. Hoje ela se dedica à construir um mundo sem pobreza. 

Nós já acreditamos que existem as tecnologias e os recursos suficientes para que não exista mais pobreza; aquela pobreza abaixo de um dólar, abaixo de dois dólares. Diferenças sociais, como uns tendo mais e outros menos, provavelmente sempre irão existir. Mas, não há porque não existir dignidade de todos os seres humanos.

Acredito que todos os presentes nessa Conferência trabalham, na sua maioria, com a concepção do “ensinar a pescar”. Ao longo dos 58 anos da Care, chegamos à conclusão que ensinar a pescar não é suficiente para erradicar a pobreza. Porque as causas básicas que estão por trás dela talvez não estejam tão ligadas à capacidade do pobre. 

Acreditamos que existem causas estruturais da pobreza. Nesse caso, estamos falando de criar um enfoque com base em direitos, mais do que em necessidades. Isso implica ao invés de ensinar a pescar, devemos assegurar que a pessoa tenha acesso ao rio ou mar, que o mar não esteja poluído e que o peixe esteja lá dentro.

O que está por trás da falta de educação? Noel Elder já dizia que, quando ele alimentava o pobre ele era santo, mas quando ele perguntava por que o pobre passava fome ele era comunista. Basicamente o que estamos fazendo com nossas análises na Care é começar a perguntar: por quê? 

O quê isso gerou na Care? Gerou uma abordagem de desenvolvimento com base em direitos. Isso significa o seguinte: todo ser humano tem necessidades e as suprem da maneira que podem. Nisso, chega uma organização como a Care, faz um projeto, seja ele de educação, saúde, de micro-crédito. Quando é exposta uma abordagem de direitos, ela obriga uma organização como a Care e os que trabalham com desenvolvimento a entender que não basta levar comida para o pobre. 

Existem regras de direito internacional que dizem que: é direito de todo ser humano comer certo nível de calorias e que elas tenham qualidade. Sair da condição de pobreza não é somente comer e ter dinheiro no bolso. É ter a capacidade de exercer suas responsabilidades, porque para cada direito existe uma responsabilidade. 

Em qualquer um dos setenta países que a Care trabalha, ela sempre tenta guiar os seus programas e sua maneira de ver o mundo a partir desse princípio. Uma de nossas orientações são resultados sustentáveis. Para nós, se conseguirmos trabalhar, em parceria com outras instituições, para atuar nas causas principais da pobreza a sustentabilidade se torna quase que imediata. 

O que significa tudo isso que expus? Essa análise foi feita usando metodologias participativas. Todas as metodologias que uso não foram feitas “lendo livros e sentado no escritório”. Vamos lá ao Piauí, à Kabul, para Kandahar etc. São nesses lugares e suas comunidades que desenvolvemos a análise do que é direito e do que não é direito.  

Outro conceito que é muito importante para a Care é o de gestão do conhecimento das comunidades. Nós, da Care, trabalhamos cada vez mais tentando resgatar muito do que o professor Robert Chambers escreveu nos anos sessenta. A solução, ou pelo menos a idéia da solução, de muitas das causas da pobreza está no próprio pobre. 

Por fim, devo destacar que o Brasil ainda possui um processo educacional que não permite que as pessoas pensem em tudo isso que expus. Acredito que deveríamos, a minha crítica é até para o próprio trabalho da Care, tentar consolidar ainda mais tudo o que nos propusemos na academia e influenciá-la.

O papel da escola e da educação para as Políticas Públicas que envolvam tecnologia social: Fala de Paulo Blikstein

O tema da conversa que pretendo estabelecer nesta Conferência é sobre o papel da escola e da educação para as Políticas Públicas que envolvam tecnologia social e sua re-aplicação, ou multiplicação. E o título desta minha conversa reflete, na verdade, um sonho, uma utopia: converter os 180 milhões de técnicos de futebol em 180 milhões de inventores de tecnologias sociais. A educação - tudo o que acontece nas nossas escolas - é parte fundamental nessa discussão. 

É comum ouvir as pessoas falarem: “ah, a gente tem que replicar, que multiplicar, as tecnologias sociais”. Diante disso, eu me questiono: por que esse entendimento de que as coisas devem ser replicadas e hierarquizadas? Por que as coisas devem ser multiplicadas iguaizinhas por aí? Por que esse modelo é tão popular e tão difundido no Brasil e no mundo? 

Acredito que uma das razões para esse comportamento imitativo é exatamente porque assim que é a escola. A escola é um lugar onde se ensina tudo igual. Onde os alunos aprendem tudo do mesmo jeito. Ou seja, na escola é onde as coisas são empacotadas e entregues aos alunos. 

Os três temas fundamentais que vou tratar são: em primeiro lugar, o tema da utilização aberta das tecnologias digitais pseudo-obsoletas. O segundo, é o que chamo de inclusão radical (que não é igual à inclusão digital). E, finalmente, a necessidade de uma profunda transformação na escola brasileira. 

Para falar desses temas vou citar dois exemplos. O primeiro é sobre a utilização das tecnologias pseudo-obsoletas. Essas tecnologias envolvem a noção da curva de difusão de inovação, que foi estudada por vários pesquisadores no mundo e que expressa como as inovações se difundem na sociedade. 

A difusão de inovações envolve três estágios: o primeiro é o que pode ser denominado de adoção preliminar. O segundo é o da adoção majoritária. E, o terceiro, o da adoção posterior ou atrasada. Estou tratando dessa curva porque ela funciona não somente para produtos, mas também para países. 

O que precisamos aprender a fazer no Brasil é entender que o estágio da adoção majoritária é um “terreno fértil” e muito interessante de ser explorado. Pela dinâmica do processo de difusão de inovações, as tecnologias que já foram desenvolvidas e, conseqüentemente, pagas, são descartáveis. 

Enquanto estivermos tentando “pegar carona” na adoção preliminar nunca iremos conseguir competir com os demais países. Depois que a tecnologia foi desenvolvida e paga, com inteligência e com criatividade, podemos pegar aquilo que é barato - que já não tem custos de propriedade intelectual nenhum -, e fazer uma coisa tão boa como aquilo que está sendo desenvolvido nos países de primeiro mundo. 

O segundo exemplo, diz respeito àquilo que eu falei no começo: como isso “acontece na escola”. Como é a educação? Como é o ensino nas escolas públicas e particulares no Brasil, ou mesmo em qualquer lugar do mundo? 

Posso responder isso da seguinte forma: o professor entra na sala de aula com tem um livro didático e um programa para seguir. Professores e coordenadores de escola são os melhores planejadores que existem. São melhores que qualquer engenheiro. 

Os professores se reúnem e “gastam horas e horas” planejando minuciosamente tudo o que os alunos devem aprender ao longo do ano. Nesse contexto, espera-se que o aluno vá à escola, assista à aula, e que no final de cada conteúdo responda uma prova. Podemos dizer que, nesse contexto, os alunos são concebidos, mais ou menos, como computadores. 

Sabemos que as coisas não são assim. O Paulo Freire já falava que não é assim. John Dewey, há mais de cem anos, dizia que a educação é um processo de vida e não uma preparação para a vida futura. Dizia também que a escola deve representar a vida presente, tão real e vital para o aluno como o que ele vive em casa, no bairro ou no pátio. Ou seja, voltando àquilo que falei no começo, por que não transformar as escolas do Brasil? Por que não mudar os métodos de ensino? Vamos criar nas escolas atividades para resolver problemas sociais, resolver problemas da comunidade. Fornecer ferramentas tecnológicas para os alunos criarem soluções para problemas que elas conhecem, e, evidentemente, aprendendo um monte de coisas que, nem na escola de elite, elas aprenderiam. 

Para terminar, quero somente dizer duas coisas: a primeira, quem sabe se ao implementarmos algo assim no Brasil hoje, daqui à vinte anos isso não se torne orgânico, aconteça normalmente. Daqui à vinte anos, provavelmente, teremos crianças na escola acostumadas a criar projetos, a ver o problema e criar uma solução. A segunda, é que temos centros de excelência acadêmica que podem ajudar a resolver os problemas do País. Acredito que o Brasil está numa situação privilegiada e que pode liderar essa crescente preocupação com as Tecnologias Sociais. Não somente porque achamos que é certo, mas porque isso é um grande negócio. Quatro bilhões de pessoas no mundo passam fome, são pobres, precisam dessas soluções e não haveria nada errado se o Brasil produzir essas soluções e vendê-las ao mundo. 

Ao invés de dar o peixe, ensine a pescar: Fala de Rose Linck

Eu também quero falar sobre pescaria. Mas, é um tipo de pescaria diferente. Uma pescaria que, na verdade, foi iniciada com a finalidade de “pescar pessoas”. Foi usado nessa pescaria o provérbio chinês: “ao invés de dar o peixe, ensine a pescar”. 

Há vinte e oito anos o meu marido que, naquela ocasião, era um empresário brasileiro bem-sucedido, pensou numa forma de retribuir à sociedade aquilo que ele tinha, vamos dizer, usufruído durante sua vida. Ele estava com mais ou menos quarenta e cinco anos e sempre foi uma pessoa muito à frente do seu tempo. Então o quê que ele pensou: ele, a partir de um evento que presenciou na rua - um menino assaltando um idoso -, pensou em fazer alguma coisa dentro de sua empresa (uma revendedora de máquinas) que pudesse reverter o quadro de abandono das crianças. O nome do meu marido era Geraldo Tellens Linck. 

Ele acreditava, naquela ocasião, que a responsabilidade pela situação de abandono das crianças não era de “A, B ou de C”, mas de todos nós. Pensando dessa forma, ele criou o Projeto Pescar. O Projeto ficou com esse nome porque Linck acreditava que era melhor ensinar a pescar do que dar o peixe. 

O Projeto, inicialmente, era constituído por uma pequena escola, que hoje é chamada de unidade. Os cursos oferecidos nessa escola tinham a duração de seis meses, porque na concepção de Link as coisas tinham que ser muito rápidas, para dar oportunidade aos jovens aumentarem sua renda familiar. 

Nessa escola Linck ensinava o que ele sabia fazer: como funciona uma empresa de revenda de máquinas; como era feito a manutenção de máquinas etc. Então os primeiros cursos foram de mecânica básica. 

Dessa primeira turma, ainda permanece na empresa um aluno. Os meninos que eram selecionados provinham de situação de risco social, com a idade entre quinze e dezoito anos, que residiam nas proximidades da empresa. Devo destacar que esse continua sendo o perfil do jovem no Pescar, agora já com um percentual 30% de mulheres como alunas. 

Hoje em dia, já nos capacitamos e exercemos realmente uma franquia social. Isso também foi necessário porque há seis anos Linck faleceu. Ele era o único investidor do Projeto. Era ele que assumia todas as despesas do Pescar. 

Porém, após sua morte, não tínhamos mais como manter o Projeto Pescar. Estávamos com trinta e duas unidades no Brasil que não tinham custo nenhum para ninguém, a não ser para ele que, vamos dizer, administrava dentro da sua empresa o Projeto. 

Hoje, no entanto, cada escola, cada unidade, do Projeto é mantida pela empresa onde ela está instalada. Hoje são 75 empresas no Brasil e mais 4 na Argentina que mantém unidades do Projeto em execução. 

O Pescar elabora, na atualidade, os Cadernos do Articulador, Cadernos do Empresário e Cadernos do Orientador. Por quê? Porque o empresário é quem decide se vai montar uma franquia do Projeto em sua empresa. São três pessoas importantes então, na implantação do Pescar dentro de uma empresa: o diretor da empresa, que decide investir em uma unidade do Pescar (essas unidades custam em média R$ 50 mil por ano para a empresa); o articulador, que é um funcionário da empresa; e o educador. 
O que me preocupa, e é o que eu gostaria de dividir com todos presentes nesta Conferência, é que para cada vaga que abrimos numa nova unidade Pescar outros doze jovens não conseguem ser aproveitados. As empresas não têm condições de colocar dentro de seu ambiente esses jovens excedentes. Então, esta é a situação do Brasil. 

Hoje o Projeto Pescar vive com o dinheiro das empresas que nos apóiam e com o dinheiro das franquias do Projeto. 

O Projeto Pescar na Argentina: Fala de Silvia Uranga
A importância do Projeto Pescar na Argentina foi a re-aplicação, não a replicação, dos fundamentos do Projeto Pescar do Brasil. Há duas coisas importantes nesse Projeto: a primeira, atores complacentes que ajudam a comunidade e que pretende servir para que muitas crianças possam ter seu primeiro trabalho. A segunda, os objetivos da Fundação Consciência.  

Os objetivos da Fundação Consciência são promover a educação para a participação cidadã, desenvolver habilidades, impulsionar o desenvolvimento local, promover o exercício efetivo da democracia e re-valorizar o trabalho voluntário. Sempre trabalhamos em conjunto com outras organizações. Por isso, tem sido fundamental essa nossa aliança com o Projeto Pescar do Brasil.

A Fundação Consciência tem apenas dezoito empregados, trinta e seis sedes na Argentina e vinte e dois anos de existência. Ela tem três mil e seiscentos voluntários, dentre eles, mil setecentos e cinqüenta são jovens menores de vinte e oito anos. 

A Fundação administra vinte programas que envolvem três milhões de alunos e seiscentos mil docentes. Seus programas também beneficiam sessenta mil famílias. Mas, o que é importante na relação com o Pescar é que juntas promovemos o voluntariado dentro da empresa. 

Foram expostas nessa Conferência, diversas vezes, várias premissas que devem ter os projetos de tecnologia social: desenvolvimento, sustentabilidade, revisão de contas, transparência, tecnologias de inovação, impacto social etc. Essas são as metas que a Consciência quer obter com seus programas. 

Queremos dizer que estamos muito contentes com essa aliança com o Pescar. As ONGs têm a responsabilidade de construir este capital social. Então essa aliança se mostra no que é mais importante: nas crianças. As crianças na escola ligadas à Fundação passam a ter habilidades, representatividade etc. 

Teremos que viver com um sentimento de urgências para cobrar o melhor de nós em cada coisa que fazemos, e no Pescar o que queremos é apoiar a qualidade e a possibilidade de vivermos em uma sociedade melhor e que as crianças tenham acesso a sociedade da informação. 
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Cadeia produtiva e inclusão social

Resumo da fala de George Shany


A exposição de Shany foi focada no Sistema Integrado de Agricultura Sustentável. Uma das principais reflexões de Shany foi a de que os métodos convencionais de tratamento de resíduos sólidos não são sustentáveis no longo prazo. Ele defendeu, portanto, o uso de métodos alternativos de tratamento desses resíduos, que seriam interessantes particularmente para os países pobres, que não têm os mesmos recursos dos países mais ricos.


Shany apresentou exemplos interessantes de métodos alternativos de tratamento de resíduos sólidos, que envolvem o emprego de animais, plantas, fungos, bactérias e algas. Segundo o expositor, na época da conferência, dez projetos dessa natureza estavam sendo desenvolvidos no Brasil.


Shany encerrou, então, sua exposição, afirmando que a Tecnologia Social constitui uma importante estratégia de desenvolvimento sustentável, capaz de garantir a preservação dos recursos naturais para as gerações futuras.

Resumo da fala de Ignacy Sachs

Ignacy Sachs iniciou sua exposição afirmando que “as únicas pontes duradouras, viáveis, entre o social e o econômico são as oportunidades de trabalho decente. Trabalho decente, na definição da Organização Internacional do Trabalho, é um trabalho razoavelmente remunerado, realizado em condições aceitáveis e com relações de trabalho dignas”. Essa colocação reflete bastante as idéias da RTS no que se refere à inclusão social através de condições de trabalho mais humanas, justas e dignas.


Na visão de Sachs, as grandes empresas, nacionais e multinacionais, representam atores sociais importantes, sobretudo por seu desempenho produtivo e comercial. Contudo, são incapazes de criar o número de postos de trabalho que o Brasil necessita.

De acordo com Sachs, observa-se que, no Brasil, existe um número considerável de empregos e ocupações associados à agricultura familiar, ao trabalho autônomo, às cooperativas e aos  empreendimentos de pequeno porte, formais e informais. Essas seriam, justamente, as alternativas que efetivamente permitiriam a criação de um volume significativo de postos de trabalho e a inclusão social, de forma direta ou indireta, através de estímulos concretos direcionados à cadeia produtiva.

As políticas públicas seriam, nesse sentido, um instrumento essencial, na concepção de Sachs, uma vez que, caso a relação entre as grandes empresas e pequenos agricultores,  trabalhadores autônomos, cooperativas e empreendimentos de pequeno porte seja deixada à mercê das livres forças de mercado, os resultados positivos tenderão a ser apropriados pelas grandes empresas. Seriam necessárias, portanto, políticas que permitissem que os benefícios fossem capturados pelos “mais fracos”. 

Além disso, defendeu Sachs, essas políticas devem ir além de soluções paliativas de curto prazo. Devem estar inseridas em estratégias de desenvolvimento de longo prazo. Para Sachs, o desenvolvimento de longo prazo só seria efetivamente sustentável se fosse sustentado por três pilares: social, ambiental e econômico.

Sachs ainda criticou a idéia da criação de um banco de dados de Tecnologia Social como um fim auto-contido. Para ele, essa iniciativa deveria servir como subsidio para estratégias mais duradouras da RTS, como a promoção de fóruns locais de discussão e o planejamento do desenvolvimento local. Para ilustrar essa idéia, Sachs citou uma interessante iniciativa do governo indiano, a da “revolução duplamente verde”, que se propôs a alcançar ganhos de produtividade na agricultura e, ao mesmo tempo, garantir a sustentabilidade ambiental.

Resumo da fala de Lee Pegler


Pegler iniciou sua exposição questionando a forma com que as reflexões acadêmicas, em particular aquelas intimamente associadas à Economia Solidária, comumente trabalham com os conceitos de pobreza e de inclusão social.


Para o expositor, a pobreza deveria ser encarada não em termos de renda, como geralmente é, mas em termos de direitos. Assim, o conceito de pobreza se aproximaria mais da idéia de inclusão social.

Para Pegler, as iniciativas desenvolvidas no nível local são aquelas que parecem ser as mais promissoras, no sentido de atacar os problemas associados à pobreza. Contudo, ele também destacou a importância de aspectos mais amplos, que não podem ser simplesmente ignorados, nesse processo.
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Tecnologia Social, Desenvolvimento, Gestão, Avaliação e Difusão

Fala de Tânia Fisher

Parabenizo essa iniciativa que já nasce em rede e nós que costumamos organizar eventos, sabemos das dificuldades de se conseguir um resultado como este. Eu diria que os dias que passamos aqui estão sendo extremamente proveitosos e acredito que seja o início de uma relação bastante consistente e com resultados sociais que nós todos almejamos.

Esta experiência tem um marco conceitual da gestão social para o desenvolvimento. Há quatro anos atrás eu encaminhei um projeto -  Programa de desenvolvimento de gestão social - impossível de ser financiado para um dos fundos de pesquisa que é o Fundo Verde Amarelo, para minha surpresa, que tinha feito um programa muito ambicioso e entendendo que ele seria financiado parcialmente ou não seria financiado, e eu teria, de qualquer forma, um projeto estratégico com dez anos de trabalho; eu tive o apoio não somente do Fundo como de várias outras agências que se integraram depois. 

Programa de desenvolvimento de gestão social

A gestão como ato relacional se estabelece entre pessoas em espaços e tempos, relativamente limitados, objetivando realizações e expressando interesses de indivíduos, grupos e coletividade por meios de tecnologias de ação social e aí, eu estou introduzindo a ação, no sentido de ação coletiva.

A primeira dificuldade é que este programa se organiza a partir de um conhecimento de realidades, de territórios, que estão vivendo intervenções e ações de desenvolvimento, então, o desenvolvimento sócio-territorial. Do final do Governo Fernando Henrique Cardoso e o início do atual governo (2004), há uma guinada da política do desenvolvimento local integrado sustentável para dois tipos de intervenção que estão ocorrendo sob o território, para mencionar as mais marcantes: os arranjos produtivos locais e os empreendimentos solidários. Isto trabalhado por instituições com lógicas, culturas, estruturas, estratégias, origens diferenciadas tanto quanto são as organizações não governamentais e organizações sociais, como queremos chamar; as organizações empresariais com seus projetos chamados de responsabilidade social, os bancos de desenvolvimentos, as fundações e outros agentes. Todos convergindo para os territórios e para, às vezes, os mesmos recortes territoriais, projetos que ora se orientam pela lógica de arranjo produtivo local e a outros projetos justapostos a eles na lógica de economia solidária, conduzidos por atores e instituições diferentes dentro do próprio governo, sem contar o que é levado por organismos internacionais, por bancos de desenvolvimento, enfim, por vários outros agentes financeiros e por iniciativa dos próprios atores. Então, se em alguns territórios temos um adensamento em outros nós temos uma rarefação de ações sociais. Aí, reside o problema, temos uma complexidade dessas interorganizações territoriais para gerir e para fazer o que podemos chamar, então, de gestão com adjetivo social.

O que estamos tentando chamar de arranjo sócio-produtivos? Esta lógica Marshalliana que orienta a questão, a lógica de clusters, a lógica de distrito, que vem orientando políticas públicas, articulando ações territoriais, muitas vezes está usando impropriamente o conceito de arranjo produtivo e, às vezes, aliás, o professor Ignacy, de certa forma colocou isso aqui, não se está explorando suficientemente as possibilidades que têm essa articulação de atores e de práticas sociais sob territórios. Então, temos na verdade, pólos e tensões entre cooperação e competição, o APL (Arranjo Produtivo Local) tem uma lógica de competição, a economia solidária tem uma lógica de cooperação. Muitas vezes é a mesma instituição que apresenta projetos, o mesmo projeto “maquiado” para diferentes agências. Alguns atores sociais já estão suficientemente maduros e treinados para lidar com fontes de financiamento, para lidar com orientações. O  que  está acontecendo nestes casos? Os atores estão fazendo, muitas vezes, tomando atitudes de integração dessas coisas nas suas práticas. 

Temos então outro problema, como é que vamos capacitar, qualificar, que é o propósito do nosso programa, pessoas para lidar com lógicas tão diferentes, como: conflito-confiança, cooperação-competição, os processos de gestão horizontais, verticais, transversais, com escala de poder que vai do local ao global?

Alguns empreendimentos tem o problema da exportação, tem o problema da tecnologia incorporada, ou não tem comercialização, não tem design. Ou que não estão preparados para toda a área da economia dos intangíveis, que o Professor Ignacy tratou a pouco. Quer dizer, o desenvolvimento da cultura e a cultura do desenvolvimento. Nós temos lógicas diferentes, atores diferentes e, na verdade, a capacitação para a gestão social passa por dificuldades que nosso programa de pós-graduação tenta atender ao trabalhar o próprio programa como a construção e teste de uma tecnologia social complexa.

Nossa pergunta é: como qualificar gestores sociais entre o conhecer e o praticar? Nós estamos entre dois pólos que tem que se integrar. Mas que competências, que qualificações, nós temos mediações a fazer? Buscar, através das tecnologias de ação social para atuar, então, capacitar pessoas para promover o desenvolvimento sócio-territorial e fazer de fato, a gestão social do desenvolvimento.

O Programa de Desenvolvimento e Gestão Social contempla um conjunto de estudos e pesquisas de mapeamento desta realidade sócio-territorial, como por exemplo, o mapeamento das ONGs da Bahia, o mapeamento de ações de responsabilidade social e o mapeamento de políticas públicas. Este mapeamento e o cruzamento e a feitura de matrizes, nos permite entender melhor, num momento que nós temos quase três mil ONGs entre capital e interior, mapeadas com instrumento padronizado; ações de responsabilidade social identificadas.

Este conjunto de estudos e pesquisas, desenvolvido pelo grupo, alimenta uma linha de ensino que tem uma atividade transversal, chamada residência social que é obrigatória em todos os níveis; na graduação, a pós-graduação e a extensão. Eu tive oportunidade de tirar esse projeto da universidade e criar uma ONG no sítio que fosse, isso me foi colocado, na época, pela CGE (Coordenadoria Geral de Estágios); eu disse não, porque isso tem que nascer de uma universidade pública, porque o nosso compromisso é que dê certo dentro dessas estruturas e não criar estrutura fora, já que eu estou dentro dela. Então, ele está dentro de uma universidade pública e está em rede nacional, com outras universidades e outras instituições. Este programa capacita gestores sociais no mestrado e na especialização.

O campo da gestão social é um processo de mediação daí concluí-se dizendo que nós estamos capacitando gestores sociais serão mediadores sociais. É quem faz a mediação entre esses universos tão diferenciados, entre essas lógicas sociais tão distintas e essas realidades territoriais que são tão diversas, mas ao mesmo tempo sob as quais nós temos que encontrar consensos e convergências possíveis.

Fala de João Furtado: 

É um prazer estar aqui neste evento, por qual tantas pessoas despenderam tantas energias; energias de todos os tipos, inclusive, financeiras, mas, certamente, não só financeiras. Eu queria agradecer o convite dos organizadores, eu não pude participar de muitas das sessões, mas, no entanto, eu estou relativamente informado sobre o andamento dos debates e eu gostaria de fazer duas ou três menções a algumas das questões que foram colocadas aqui, que me parecem, especialmente, úteis, pelo tipo de argumentação que eu vou desenvolver e para o tipo de reflexão que nós todos estamos aqui tentando fazer. 

Na verdade, para quem já participou de outros eventos, já participou das outras rodadas preparatórias deste evento, uma das coisas mais positivas, mais saudáveis é que, na verdade, a cada rodada é que as pessoas vão incorporando novos argumentos, as posições dos outros vão ficando mais claras, às vezes, há uma espécie de hibridação do pensamento com idéias que vêm de outras pessoas, às vezes é a explicitação mais clara de certas divergências e tudo isso faz parte do processo.

Gostaria de fazer menção a três ou quatro coisas que me parecem extremamente importantes das sessões anteriores. O Ministro Gushiken mencionou duas idéias que me parecem, extremamente, instigante, extremamente promissoras para nós; primeiro a idéia de aproveitar das experiências que os movimentos sociais vêm produzindo, lições que possam ser transformadas em políticas públicas e ao colocar, e este é o segundo elemento da fala do Ministro, eu queria destacar; o conhecimento como alavanca desse processo, eu acho, realmente, que ao fazer isso, verdadeiramente e não apenas como a declaração de princípio, não apenas como para fazer um agrado pra universidade, para fazer um agrado para as pessoas que gastam suas vidas pensando, discutindo, estudando, etc; não apenas como gesto simbólico, mas realmente, ao fazer isso com efetividade, acho que nós damos um grande passo. 

A segunda idéia, que gostaria de destacar vem do diretor da Petrobrás, o Santa Rosa, é a idéia de certificação de processos sociais, essa idéia me parece, extremamente promissora, extremamente útil, extremamente interessante. O Dagnino fez uma intervenção em que ele colocou sete modalidades da adequação sócio-técnica e eu acho que ele tem grandes ensinamentos que nós todos deveríamos incorporar estas reflexões, eu me comprometo a refletir seriamente sobre essas sete modalidades de porque eu acho que elas são muito úteis para várias coisas que eu vou tentar fazer aqui. Na fala do Ladislau Dowbor acho que há duas coisas que são inteiramente convergentes com o desenho que eu vou tentar apresentar aqui e, sobretudo, com a última e penúltima transparência. É a idéia de que você tem que resolver o problema sempre em uma escala maior e a solução do problema não pode servir para essa solução se esgotar em si, mas para, justamente, propiciar a ampliação da escala da solução de novos problemas e, evidentemente, um elemento que está associado à isso é a idéia de que as soluções devem ser globais. Bem, eu sou professor universitário. Tenho todos os defeitos de um e agora eu faço um esforço para tentar ser didático e tentar fazer reflexões que sejam úteis para pessoas e não, apenas, para minha vaidade, para o meu egoísmo, para os meus neurônios, para satisfação das minhas próprias ambições e perspectivas. De fato, fiz um esforço, esforço de refletir sobre conceitos que possam ser utilizados aqui, que possam ser utilizados nesse grande debate, neste grande desafio que o Brasil se colocou: que é de se resolver este imenso problema. 

Temos uma realidade, extremamente, demandante e nós estamos “patinando” há muito tempo em relação ao conceito de tecnologia social, desde que participamos disso já havia umas dez, doze, quinze construções, com sutilezas, com pequenas nuanças, com pequenas diferenças, mas que nós até agora não conseguimos construir, nesse processo coletivo, um conceito que seja amplamente aceito. Não sei se é necessário, mas tem muita gente trabalhando nisso e eu estranho que a gente não tenha conseguido cristalizar o conceito.

O aspecto que eu costumo enfatizar, que me parece importante é que, quando falamos de tecnologia social, falamos, sobretudo, de elementos intangíveis. Falamos de relações. A Prof. Tânia Fisher mencionou isso quando ela colocou o conceito de gestão; relações, relações, relações. Contudo, o primeiro jornalista que perguntar sobre tecnologia social perguntará sobre coisas. Ele quer ver, ele não quer compreender, ele quer ver, ele quer ver a tal tecnologia social e o que faz sucesso não é uma relação diferente que produz coisas diferentes, o que faz sucesso é um artefato, é um objeto, é uma materialidade. É algo que as pessoas podem tocar e mostrar na televisão; pensar sobre relações, às vezes parece um pouco psicológico, às vezes parece um pouco esotérico, então as pessoas preferem tocar, preferem pegar o “bichinho”, colocar na mesa e ver se fica de pé, tecnologia social não diz respeito a colocar “bichinho” de pé. Diz respeito a fazer funcionar a sociedade para que ela resolva problemas das pessoas e às vezes, o elemento material é o menos importante de tudo. 

Eu quero destacar aqui este último elemento: que não é só resolver problemas, os problemas que existem, é ser capaz, na solução de problemas, de criar uns ingredientes para resolver a próxima geração de problemas. É você não esgotar no processo de solução de um problema a energia construtiva, ao contrário, acumular energia construtiva na solução de um problema para ser capaz de enfrentar, com mais coragem, com mais capacidade, com mais inteligência, com mais conhecimento; com relações mais sólidas, com relações mais dinâmicas a próxima geração de problemas. Porque não adianta vivemos em uma sociedade em que o problema se repõe cada vez. 

Estou aqui, partindo de uma referência vasta, de um autor do século IX que já foi muito lido, atende pelo nome de Karl Marx e que discutiu alguns conceitos básicos que eu acho que são fundamentais para nós, e não é por ser ou não ser marxista. É porque há aqui um conceito importante que é o conceito de reprodução de Marx em seus dois planos. No plano da reprodução simples e no da reprodução ampliada. A idéia é de que uma sociedade só consegue se reproduzir se ela consegue, permanentemente, ser capaz de reproduzir seus elementos constitutivos e o Marx desdobra esse conceito em reprodução simples e reprodução ampliada, para mostrar que reprodução ampliada diz respeito ao alargamento dos horizontes dessa sociedade, diz respeito à capacidade dessa sociedade ou desse sistema social de conseguir abarcar, crescentemente, novas dimensões da vida social. 

O capitalismo faz isso precisamente. Quando assistimos nos últimos quinze ou vinte anos aquilo que a gente chama privatização, estamos assistindo a um fenômeno, através do qual o capital foi capaz de conquistar para si, para sua lógica, para sua dinâmica, para as suas estruturas, áreas que anteriormente pertenciam à espera pública, à esfera social, à esfera não-mercantil. Até então a previdência tinha um caráter, agora tem outro. A saúde tinha um caráter, hoje tem outro. As empresas públicas eram públicas e hoje são privadas. Tudo isso diz respeito a esse conceito de reprodução ampliada e o desafio que a tecnologia se coloca é o desafio de ser capaz, não apenas de sobreviver, não apenas de sustentar-se, mas de alargar as fronteiras da sua influência, é esse desafio que tem a tecnologia social. Tecnologia social não é como contraponto ao sistema capitalista. Estou falando de uma força capaz de, ao resolver problemas, ser um ingrediente para uma próxima geração de soluções. Tecnologias sociais devem ser capazes de estar presentes em mais áreas, serem capaz de estar presente em mais dimensões da vida social, em mais regiões, em mais esferas.

Vou destacar apenas este elemento que é o elemento em que eu tomo o conceito do Marx de reprodução simples e de reprodução ampliada para tentar pensar em tecnologia social, enquanto uma força de reprodução de si própria em novas esferas. O que quero destacar é a capacidade de partir de parâmetros sócio-econômicos diferenciados, quer dizer, os da tecnologia social, mantendo-se de forma diferenciada e ampliar a esfera de sua atuação e a sua intensidade diferenciada. Quer dizer ser capaz de uma ação cada vez mais transformadora, é disso que eu estou falando quando eu defino intensidade diferenciada.

O segundo conceito que eu queria recuperar é o de cooperação. Marx fala de cooperação e define cooperação como a elevação da força produtiva individual, não apenas isso, mas a criação de uma força produtiva nova. De uma força coletiva, uma força que não é simplesmente a soma de forças individuais, é uma soma que multiplica, potencializa as forças individuais. A força coletiva é precisamente isso e é disso que trata a tecnologia social. Tecnologia social não trata, simplesmente, de somar os esforços das pessoas. Trata de ser capaz de, a partir dos esforços das pessoas, criar soluções inteiramente novas e forças inteiramente novas. Que tipo de forças? Forças transformadoras.

Em geral a medida que você aumenta a quantidade da produção de alguma coisa, de algum produto, algum serviço, à medida que você aumenta as quantidades, você reduz os custos. Normalmente este processo tem um limite. Tecnologia social - tecnologia em geral e ao meu juízo - certas formas de tecnologias sociais, têm um característica muito particular que é a capacidade de não esgotar este processo. A capacidade de reduzir continuamente os custos à medida que você aumenta a quantidade ou, se quisermos, à medida que você aumenta a tua capacidade de aprender com aquilo que você está fazendo. Esta é uma relação que a tecnologia social deveria aproveitar de forma muito vigorosa.

Voltando ao que disse o Ministro Gushiken de que devemos transformar em políticas públicas os processos sociais que vem sendo gestados. Mas onde estão estes processos sociais? Quem conhece um por cento? Quem conhece um milionésimo da riqueza de experiências que este país cheio de energia, produz todos os dias? Ninguém! Ou pouca gente! Então, a afirmação é: só é possível responder ao desafio de transformar em políticas públicas os processos sociais que vem ocorrendo se nós formos capazes de avaliar esses processos. Porque a partir de avaliação: quanto coloco de energia nesse processo, quanto eu coloco de energia e recursos nesse processo, quanto eu sou capaz de produzir de transformação a partir desses recursos e dessa energia, é isso que é, digamos a grosso modo, avaliar. Quem conhece isso sobre uma pequena fração da riqueza do processo de transformação social no Brasil? Ninguém! Então, ou nós fazemos isso ou nós não somos capazes de superar as limitações do diagnóstico que está na partida desse desafio. E como é que se supera isso? Ao meu juízo, se supera isso quando nós formos capazes de identificar, para aqueles problemas sociais soluções adequadas, soluções que levem em conta, sejam as sete modalidades de adequação sócio-técnica do Prof. Renato Dagnino, sejam aqueles dois outros elementos que colocou Ladislau: reprodução ampliada e solução global. E como é que se faz isso? 

Qual é o problema que eu tenho aqui? O problema é que temos alguém preocupado com o problema social que vai atrás de recursos. Temos alguém que quer ajudar a resolver problemas e encontra um ator que ajuda a resolver este problema, só que esse processo é localizado, é caso a caso e eu não consigo avaliar. Não consigo reproduzir e não consigo saber qual é a razão que permitiu que aquela quantidade de energia e recursos tenham conseguido produzir aquele resultado. Como não consigo fazer a avaliação direito desse processo, não consigo reproduzir isto em escala. 

Quando alguém quer ajudar a resolver problema, o quê que ele tem que fazer? Ele tem que começar do zero, ele não começa tomando a melhor experiência e dizendo: “Muito bem, como é que nós vamos tornar esta experiência algo mais importante”. Temos uma série de problemas sociais, mas eles passam por tecnologias sociais. Estas tecnologias sociais podem ser certificadas, recuperando o que disse o Santa Rosa. Se temos processos que conhecemos muito bem, que sabemos explicar porque deram certo, sabemos estimar a quantidade de recursos envolvidos no problema e em sua solução. Somos capazes de atrair financiadoras, não para o processo individual, mas para o processo coletivo. Vários financiadores que querem intervir diretamente sobre os problemas sociais, mas que reconhecem que existe um intermediário relevante para fazer isso que são tecnologias sociais certificadas. 

Ou os problemas são sempre iguais? Os problemas não são sempre iguais e só consigo mobilizar os diferentes ingredientes para resolver os problemas se eu sou capaz de atacá-los desta forma dinâmica aqui e não dessa forma em que eu começo sempre do zero.

Então, proposição; proposição sempre, a Rede Brasileira de Tecnologia Social começa por um processo de avaliação, avaliação rigorosa de todas essas experiências e é a partir dessa avaliação que eu posso certificar e é a partir disso que eu sou capaz de mobilizar. O Ladislau Dowbor nos disse: “A solução tem que ser uma solução global.” Acontece que a maior parte das instituições está resolvendo problemas e atuando de forma segmentada. Estão atuando sobre uma dimensão do problema social. As pessoas não querem resolver isto ou aquilo ou o outro, as pessoas querem resolver sua vida e elas só conseguem viver bem se elas têm as várias dimensões de sua vida encaminhadas e é por isso devemos procurar soluções globais, ao invés de soluções segmentadas.
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As experiências dos Estados com Tecnologias Sociais 

Apresentação: Fala Alceu Castela Branco (Gerente da Unidade de Informação e Gestão Tecnológica da ABIPTI)

Esta Mesa Redonda tem como objetivo discutir as experiências que os Estados brasileiros vêm desenvolvendo no campo das Tecnologias Sociais. Para tratar sobre o tema foram convidados Francisco Hercílio da Costa Matos, Diretor de Ações Regionais da Secretaria de C&T para Inclusão Social do MCT. 

Foram convidados também os Coordenadores dos Programas de Tecnologias Apropriadas Marco Antonio Gondim Petrucci, Cláudio Cavalcanti, Emanuel Fulton Madeira Casara e ainda Vladimir Álvaro Piacentini, Diretor de Administração da Fundação de Ciência e Tecnologia do Estado de Santa Catarina (Funcitec).

Uma das áreas de atuação da ABIPT é a tecnologia apropriada. Esta era a denominação utilizada pela Associação há pouco tempo. Hoje, o termo que utilizamos é Tecnologia Social. Um de nossos trabalhos foi uma parceria do MCT, durante o ano de 2004, em um projeto de um portal de tecnologia social. Ela tinha como objetivo armazenar e disponibilizar para aqueles que se interessasse pelo assunto.

Nós estamos aqui com um programa que é uma apresentação muito breve do portal de tecnologia social que a ABIPTI esta fazendo junto com MCT. Essa parceria será apresentada pelo Hercílio, que é Diretor do Departamento ao qual esse assunto está ligado. Teremos também a apresentação de quatro experiências com tecnologias sociais: no Pará, na Paraíba em Rondônia. 

O MCT e a Inclusão Social: Fala de Francisco Hercílio da Costa Matos
O assunto inclusão social emergiu no MCT em 2003 da agenda do Governo Federal, através do Presidente Lula, como absolutamente prioritária. As ações de inclusão social passam a ser um eixo mobilizador das políticas publicas dos diferentes órgãos e instituições do Governo Federal. 

A partir disso e por pressão, inclusive muito oportuna, do terceiro setor, faz com que surja na estrutura organizacional do MCT, em especial da Secretaria de Tecnologia para à Inclusão Social, as ações voltadas à inclusão social.

Passamos a considerar, então, como parceiros na inclusão social as entidades que lidam com essa questão. E importante dizer o seguinte: começamos nossas ações pela agricultura familiar e pela reforma agrária. Por uma questão estatística, percebemos claramente que a maioria das demandas - cerca de dois terços das demandas que apontavam-nos sobre essas questões - se referiam a cadeia agropecuária. Então o fortalecimento da cadeia agroalimentar seria emblemático para fortalecer o Governo. Levamos em consideração a apropriação e a sustentabilidade dessas praticas. Esses foram os pilares de nossas ações. 

As Experiências com Tecnologias Sociais no Pará: Fala de Cláudio Cavalcanti

O nosso programa trabalha fundamentalmente com Arranjos Produtivos. Seu objetivo é, de certa forma, agregar valor à produção oriunda dos micros e pequenos produtores ou empresas. Por exemplo, no setor de floricultura normalmente o que se tem é um micro produtor. Em um setor de móveis há micro empresas. Portanto, nosso objetivo é reduzir a distancia do conhecimento cientifico e tecnológico e aos micros e pequenos empreendimentos. Então o que fazemos é desenvolver, disponibilizar e difundir tecnologias apropriadas, considerando as condições especificas de cada cliente. 

Nossa metodologia de trabalho sempre parte de um diagnostico do arranjo produtivo local. Desenvolvemos estudos de suporte a alguma questão de interesse de um arranjo, como, por exemplo, carga tributaria. Esse processo envolve a participação de todos os arranjos com os quais trabalhamos. 

Trabalhamos também com acessória técnica aos arranjos das empresas individualmente. Há projetos técnicos específicos para cada setor. Tratamos sobre técnicas de produção, melhoria dos processos produtivos, desenvolvimento de produto. Tudo isso é feito através de parcerias, como as incubadoras de empresas, por exemplo. 

No ano passado ganhamos o premio Finep de Inovação pelo desenvolvimento de uma maromba, que é uma extrusora usada na indústria oleiro-cerâmica. Temos centenas de indústrias de fundo de quintal, familiares, que trabalham com oleiro-cerâmica.

Estamos ainda trabalhando a questão da qualificação. Temos a qualificação da organização para que nossos parceiros aprendam a trabalhar comunitariamente. Para finalizar, agradecer mais uma vez a oportunidade e dizer que estamos disponíveis para qualquer informação mais detalhada que eventualmente vocês queiram.

As Experiências com Tecnologias Sociais na Paraíba: Fala de Marco Antonio Gondim Petrucci

O nosso programa apresenta uma característica um pouco diferente dos demais. Ele começou a partir da capacitação tecnológica. Desde 1994 temos um programa institucional do Governo do Estado da Paraíba que conta com a participação da Secretaria do Comercio.

O programa teve a participação do CNPq por três períodos distintos. Tivemos o primeiro período que foi de julho de 94 até julho de 96. O segundo foi de abril de 98 até abril de 2001. E, o último, que foi encerrado em outubro de 2003. 

Nossos objetivos são: desenvolver fontes de tecnologias socialmente apropriadas; promover os segmentos empreendedores excluídos da estrutura sócio econômica vigente; proporcionar condições para a melhoria da qualidade de vida através da geração de ocupação e renda; e aproveitar as potencialidades locais.

Temos três linhas básicas de ação: difusão tecnológica; implantação de inúmeras tecnologias apropriadas; e o apoio ao núcleo de tecnologias apropriadas já existentes. 

Quanto aos nossos resultados qualitativos, fizemos o desenvolvimento e a adaptação de equipamentos para a melhoria da qualidade dos produtos e de geração e ocupação de renda. Elas conseguiram, essencialmente, uma maior participação das comunidades, das prefeituras e dos alunos dos municípios onde atuamos. 

As Experiências com Tecnologias Sociais em Rondônia: Fala de Emanuel Fulton Madeira Casara

Queremos aqui destacar uma serie de historias que envolvem tecnologias apropriadas no Estado de Rondônia e que contam com a parceria MCT e da ABIPTI. Em 1996 tivemos a realização do curso de agentes de inovação tecnologia, que foi nosso ponto de partida. A partir dele elaboramos o Programa Rondoniense de Tecnologias Apropriadas (PROTA 1). 

Já em 2001, elaboramos o PROTA 2, que consistia em um programa de desenvolvimento de tecnologias apropriadas, aproveitando as experiências do PROTA 1. As nossas experiências com tecnologias apropriadas foi, inicialmente, discutir toda a questão da verticalização da produção do Estado de Rondônia como grande oportunidade para a geração de novos empregos e para o uso contentável dos recursos naturais.

Então, o PROTA teve como objetivo desenvolver e difundir a tecnologia apropriada como forma de agregar valor à produção proveniente de pequenas propriedades rurais e em pequenas empresas. 

As Experiências com Tecnologias Sociais em Santa Catarina: Fala de Vladimir Álvaro Piacentini

Temos que orientar as pessoas que estão trabalhando com inovação e indicando os caminhos para a inclusão social. Desde a década de 70 e 80, nesse negocio chamado empreendedorismo, de certa forma o negocio começava a engrossar porque chega a um ponto que se tem a necessidade de angariar recursos. Todavia, somente a partir de 2003 é que as autoridades começaram a pensar em programas e em fornecer apoio financeiro.  

Preparei projetos porque cheguei a um ponto de minha vida que tive que vender minha casa. Fui morar de aluguel. Dois anos depois da realização de projetos envolvendo Tecnologia Social comprei um apartamento. 

Quando comecei com esses projetos não tínhamos acesso a financiamentos como os que a Finep promove hoje. Naquele tempo, quando comecei o projeto, o financiamento público estava começando a surgir. Todavia, o acesso a eles para os micros, pequenos e médios empresários sempre algo como “querer falar com o papa”, ou seja, muito difícil. Por isso, para concluir, tenho dito que o acesso ao financiamento para esses empreendimentos tem que ser facilitado.
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Discussão da proposta da RTS

A proposta desta Mesa foi dar ampla publicidade a proposta de criação de uma Rede de Tecnologia Social, a partir das discussões que já vinham sendo realizadas por algumas instituições governamentais, não governamentais e universidades.

A apresentação realizada por Rodrigo Fonseca, da FINEP, e Lenart Nascimento, da Petrobras, foi base para as discussões da mesa. As proposições dos participantes deram os insumos para a construção dos documentos lançados juntamente com a RTS em abril de 2005.

Proposta apresentada:
A proposta apresentada traz a construção de uma rede que promova a articulação entre os parceiros sem que cada um precise extrapolar sua missão institucional. A rede deve se consolidar, pela articulação de parcerias e da geração de sinergias entre o trabalho e missão de cada instituição. Para que todos possam trabalhar reunidos procurando soluções para problemas sociais no Brasil, sem que nenhum parceiro precise sair de sua missão institucional. 

O que se procura incentivar é a busca de soluções diferenciadas, que usem conhecimento, ciência e tecnologia na solução de problemas sociais. Essa é a novidade proposta pela construção desta rede.

O centro do trabalho da rede seria a idéia de re-aplicação de tecnologias sociais, evitando a idéia de replicar - levar uma coisa que esta pronta aqui para outros lugares - mas estimulando a circulação do conhecimento desenvolvido. A proposta contempla a formação de uma rede de mobilização, de divulgação de informações, mas especialmente uma rede de ação. Uma rede que possibilitaria apoio a re-aplicação de tecnologias sociais em uma escala razoável. Não apenas projetos pilotos ou projetos exemplares.

Para construir esta proposta foram formados quatro grupos de trabalho entre as instituições que vinham participando das discussões: Conceitos e princípios de Tecnologia Social, Banco de dados, comunicação e articulação (que trabalhou no livro) e outro grupo trabalhou em torno das idéias de estrutura de governança e de financiamento para formular uma proposta que fosse um ponto de partida para discussão.

Estes grupos chegaram a propostas de definição de tecnologia social e outra do propósito da Rede de Tecnologia Social. A definição proposta é tecnologia social compreende produtos técnicos me metodologias reaplicáveis desenvolvidas de interação com a comunidade, que representem efetiva transformação social. O propósito que orientaria o processo de construção conjunta da rede seria promover o desenvolvimento sustentável mediante a re-aplicação de tecnologia social.

 Em termos de estrutura, juntamente com a proposta de uma rede de ação, imaginou-se um sistema de coordenação constante entre os parceiros, uma estrutura de coordenação executiva trabalhando na organização e um conselho gestor. Este faria um papel de dar grandes linhas e consolidar instrumentos de governança dentro da rede, iniciar o desenvolvimento do portal e viabilizar a implantação das primeiras ações.

E quem implantará as ações da Rede? Não seriam criados organismos, nem uma ONG. A Rede não terá um CNPJ. As ações da Rede seriam executadas pelos parceiros. Cada parceiro que aderir a Rede deve ter condições de permanência e relevância. As atribuições desses parceiros seriam de execução de projetos de desenvolvimento ou re-aplicação de tecnologias sociais e avaliar os resultados. Também seriam os parceiros que identificarão as necessidades demandas pela comunidade.

A principal das atribuições dos parceiros seria garantir a apropriação da tecnologia social pela comunidade, que esta participe na discussão durante e após a implantação da tecnologia, de modo que a comunidade detenha o conhecimento, não dependa de agentes externos e que possa ensinar a outros.

A viabilização das ações depende de cada parceiro combinando recursos próprios e de terceiros. A estrutura de governança teria um Conselho Gestor cuja responsabilidade principal e orientação geral e avaliação das ações implementadas e as atribuições seriam definições políticas e diretrizes. Estas seriam elaboradas pelo comitê coordenador e validadas pelo conselho gestor.

Imaginasse que o Conselho Gestor possa fazer a articulação política institucional. Para isso seria composto, por exemplo, pelo Diretor da Petrobrás, pelo presidente da Finep e assim em diante. O comitê coordenador é que de fato faria o trabalho executivo da rede, com o objetivo de viabilizar parcerias na rede, atividades de coordenação e não e subordinação. Não há hierarquia nessa historia.

Esta coordenação acompanharia a adesão de parceiros da rede, definiria critérios e parâmetros para a qualificação e inclusão de novas tecnologias sociais, quais tecnologias e quais as áreas de ação terão prioridade. Também faria a sistematização e acompanhamento de indicadores e resultados e realização de seminários temáticos para divulgar a ação da rede. Estas são as linhas gerais, agora a idéia é receber propostas e incorporar a partir das discussões de hoje. 

O próximo passo é abrir estas propostas para debate e preparar em dois encontros, um em dezembro e outro em janeiro, para lançar a rede no final de fevereiro de 2005. O portal provisório www.utopia.com.br/rts.net armazenou as informações acumuladas até a conferência e o manifesto de interesse em participar da Rede. 

DEBATE

Luigi, Associação Nacional dos Trabalhadores das Empresas de Auto Gestão - ANTEAG:

Acho que valeria a pena trabalhar um pouco mais o conceito de tecnologia social, até onde ele vai e como ele se propõe a abrir um aspecto inovador para entrar em uma ação social.  Isso abre um leque de possibilidades inteiramente novo para soluções de ação social. O conceito abre para diversidade e particularidades, envolve aqui um trabalho de adequação nessas particularidades nessas inovações que aparecem nos projetos sociais.

Achei boa a proposta de trabalhar em rede, de parcerias, mas é preciso termos o cuidado em colocar essa diferença, que a parceria não são clientes e fornecedores etc. Achei muito bom o conceito de uma aliança, de compartilhamento. O que eu acho que valeria a pena é ver  aonde vai o limite, quer dizer qual é o corte que se dá no conceito. O que é o que é ou o que não é? Acho que não dá para formatar de uma forma tão rígida, tem que ter um conceito abrangente. A participação tem que incluir nessa rede as diversidades, por exemplo, economia solidária. A tecnologia social e Economia Solidária não são políticas compensatórias. 

Lucia - Fundação Nacional das Industrias do Paraná - FIEP:

Eu endosso o que o Luigi disse de que precisa haver uma definição mais clara de tecnologia social. Algumas vezes as coisas estão tem universos completamente distantes, estanques ou excludentes. É difícil pensar em tecnologia sem o monopólio da mesma inviabilizando tudo que a Rede propõe de apropriação de tecnologia pelas comunidades que dela se beneficiarão. Também senti falta de como qualificar pessoas para que elas possam se apropriar devidamente da tecnologia que esta sendo implementada. 

Tânia Fischer - UFBA:

O problema que nós temos a enfrentar aqui é como é que nós nos aproveitamos as experiências que estão já em pratica e como é que transformamos isso de teste de modelos em conteúdos que possam ser difundidos com consistência e avaliados. O problema da reprodução que aqui está em jogo diz respeito à questão da validação. Reconhecer que determinadas coisas valem para aquela situação particular é interessante, mas isso não a valida como modelo de ação para outras situações.

Rodrigo - FINEP:

A questão da avaliação e da qualificação do que seria tecnologia social e do que seria re-aplicável permeou todo o debate até o momento. Para validar algo como re-aplicável passasse essencialmente por uma questão de avaliação. Além disso, é fundamental qualificar e de formar recursos humanos formar pessoas, mais do que só transferir conhecimento.

Renato Dagnino - UNICAMP: 

Gostaria de comentar algumas colocações que foram feitas agora, em especial sobre a questão do conceito. Minha sugestão é não utilizar a palavra conceito e sim utilizar a expressão marco analítico conceitual, isso não e um preciosismo. Como foi dito pelo Rodrigo, a idéia de tecnologia social embora com outros nomes é uma idéia muito antiga. Desde o século XIX se fala em alternativas da tecnologia convencional com diferentes matizes ideológicos desde a matiz marxista, que entende a tecnologia convencional, como uma simples forma de poder explorar a classe trabalhadora e melhor extrair mais valia relativa, até uma visão bastante mais “doce”.

As questões de gênero as questões de raça as questões ambientais, as questões da relação no trabalho, as questões da separação de trabalho intelectual, trabalho braçal, as questões entre disciplina e interdisciplinariedade, todas essas questões envolvidas no conhecimento estão preocupando diferentes grupos sociais, diferentes pensadores ao longo de todo esse período. Quando hoje a gente fala de tecnologia social queremos ou não estamos herdando uma série de contribuições. Se nós viéssemos aqui com um conceito possivelmente nós iríamos repetir conceituações que foram feitas ao longo desse longo caminhar. Então, como eu disse, não por preciosismo, mas por uma necessidade, acho conveniente trabalhar essa idéia do marco analítico conceitual.

A outra questão que eu queria colocar é que quando falamos em transformação social, evidentemente estamos adotando uma postura contra hegemônica. A tendência é exclusão social, a tendência é acumulação do capital, a tendência é isso que nos estamos assistindo no Brasil, em particular como país periférico nesse processo de globalização. A visão contra hegemônica, de que é necessário incluir as pessoas e não seguir excluindo, coloca desde logo um problema cognitivo, um problema de conhecimento de tecnologia fundamental, de tal forma que ao falar em inclusão social, nós estamos de alguma forma negando o conhecimento excludente, a base cientifica tecnológica cognitiva que esta sustentando todo esse edifício que é a formação econômica e social em que estamos inseridos hoje. Seria muito ingênuo acharmos que podermos optar por um Brasil mais igualitário, mais justo, ambientalmente sustentável, com maior igualdade entre classes sociais, entre gêneros, com maior liberdade com a tecnologia do passado, essa tecnologia excludente.

Quando falamos de tecnologia social estamos falando em um conceito muito mais amplo do que a primeira vista pode parecer a cisterna, a Mandala, tantas coisas importantes que estão sendo feitas no Brasil. Volto a chamar atenção: é a ponta do iceberg. Provavelmente temos ainda 99 % do iceberg a fazer emergir, o que quer dizer não apenas disponibilizar tecnologias já existentes. É preciso aprender a desenvolver tecnologia junto, coletivamente com os atores sociais interessados na mudança. Eu venho de uma universidade, que é uma das maiores do Brasil, mas lá nós não sabemos como produzir conhecimento coletivamente, participativamente, de forma respeitosa para com o outro e para com a natureza.

Isso é um processo de aprendizado essa Rede tem uma ambição muito grande, por isso queria chamar atenção para a necessidade de que a gente introduza dentro da rede a questão formativa. A capacitação dos recursos humanos vai desde o extensionista, o cara que vai junto com a população avaliar e explicitar, o conteúdo tecnológico nas demandas sociais. Coisa que é fundamental e os nossos engenheiros não sabem fazer. É um processo de capacitação extremamente amplo que passa por uma mudança de consciência. Eu não tenho medo de dizer isso e ser julgado utópico, sonhador, mesmo porque eu sou, senão não estaria aqui. Mas este é um processo extremamente complexo, por isso capacitar e formar pessoas nessa nova visão é fundamental, pois somos muito poucos e somos contra hegemônicos. Mas temos que trazer isso para a agenda política do país, para a agenda das universidades, para a agenda de cada repartição e de cada associação desse país. 

Para se reaplicar a Tecnologia Social é preciso descobrir o componente tecnológico que vai fazer a diferença dentro de cada situação, onde pode entrar o diferencial da tecnologia  social.

Luiz Fumio - Fundação Banco do Brasil:

Na Fundação, por volta do ano 2000, constatamos que boa parte dos recursos da Fundação para ciência e tecnologia estavam sendo destinados a instituições de pesquisa, contudo não víamos isto chegando a sociedade.  Buscamos maneiras de mudar trabalho sobre tecnologia e chegamos a essa questão da tecnologia social.


Porque nos juntamos a essa proposta de Rede de Tecnologia Social? Primeiro porque entendemos que tecnologia social envolve fundamentalmente a re-aplicabilidade. Soluções efetivas sobre problemas, não apenas para seguimentos ou comunidades. Sobre o problema ela se re-aplica. Temos problemas sociais na ordem de milhões? Qual a melhor estratégia para a gente dar escala as soluções existentes?

Acreditamos que a lógica da tecnologia social pode nos ajudar a chegar lá porque reunido o potencial das instituições envolvidas podemos dar escala a soluções efetivas de transformação social. Ao falar em transformação social estamos falando de mudanças de comportamento, atitudes e praticas senão não há transformação social.

Sobre a questão da re-aplicabilidade, da escala, me parece que todo esse esforço será em vão se não conseguirmos fazer com que algumas tecnologias que podem dar o maior impacto social não cheguem a alguns milhares de pessoas. Nossas instituições têm condição de levar essas tecnologias e informações apoiando financeiramente as replicações dessas tecnologias. A escala pra mim é essencial na constituição de todo esse movimento. Só quando sairmos da casa de mil, dois mil para o primeiro milhão, do segundo milhão, do terceiro milhão é que, provavelmente, a gente possa ter um Brasil melhor.

Daniel - SENAC - São Paulo Centro de Tecnologia e Gestão do Terceiro Setor:

Trabalho com articulação de redes sociais e achei a iniciativa super interessante. Faço coro a alguns colegas sobre definirmos melhor critérios do que seja a apropriação das comunidades, critérios de financiamento de novas tecnologias sociais, acho também a gente deixar um pouco mais claro os critérios do que seriam boas praticas, bons projetos e principalmente respeitando as diferenças de dimensões de cada projeto. 

Sugiro que a gente tenha a divulgação dessas boas praticas dentro desse portal para que todo mundo possa saber o que esta acontecendo de bom em cada local. Na unidade onde atuo temos projetos de economia solidária, temos um projeto de redes sociais, temos um formato de qualificação de atores sociais, temos um programa de educação para o trabalho com foco em jovens e pela nossa experiência está muito claro que qualificação, que capacitação de atores sociais é algo crucial no sucesso ou no fracasso de qualquer iniciativa. Sem investir muito nisso creio que seja impossível imaginarmos no Brasil justo, igualitário e humano. 

Gerson - Instituto de Tecnologia Social – ITS:

Sobre a questão do conceito acho que estamos passando por um processo doloroso, mas muito gostoso também, de construção a partir de reuniões com varias organizações da sociedade civil organizada que estão fazendo um trabalho muito interessante. Contudo, gostaria de alertar que uma coisa é a Rede, outra coisa é o fomento de possíveis projetos. 

A Rede integra sistemas, sistemas maiores menores, uma coisa é democracia outra coisa é o fomento. Se teremos aqui um comitê gestor que depois vai dizer: essa, essa e essa “merecem” porque segundo o nosso critério de validação deve ser “privilegiado”, não tem nada a ver com rede. Então eu gostaria de propor que na discussão feita até fevereiro as coisas fiquem mais claras. O que é uma rede de gestão democrática entre os parceiros e qual é o papel de um organismo, de um comitê que vai financiar algumas instituições que ele mesmo vai escolher nessa rede, sugiro separar as coisas. Porque senão não é rede. Esse comitê vai ter um papel que é de cima para baixo de novo. 

Renato Gonçalves - BNDES:

Fiz um levantamento em 98, que atualizei até 2001, e encontrei umas 50 premiações no Brasil sobre questões sociais. Isto vai ao encontro do que o Gerson estava dizendo. Quem vai dizer e como você vai dizer quais são os projetos exemplares? Ou as tecnologias sociais que merecem ser replicadas?

Nossa sugestão é que deveria haver prêmios temáticos: tecnologias para o semi-árido, deficiente, etc. Talvez uma sugestão é que as instituições que fazem parte da rede ou do gestor ou coordenador todos fossem ao mesmo tempo patrocinadores de um conjunto de prêmios, esses seriam os que selecionariam as ações para posterior divulgação na rede. Esta seria uma alternativa aos prêmios gerais. Prêmios temáticos são mais densos, define-se um tema e uma região, concentra os especialistas e lista critérios do que queremos para futuro naquele segmento, em seguida teria toda a rede para fazer divulgação.

Marilena Flores Martins - assistente social 

Eu sou assistente social há 40 anos, agora que descobri que sou tecnóloga social. Porque eu venho promovendo todas essas transformações nesse tempo todo. Atualmente eu sou presidente de uma ONG que se chama IPA, que é um braço de uma ONG internacional. Parece-me que estamos discutindo a tecnologia social como sendo o braço social do desenvolvimento sustentável. O desenvolvimento sustentável tem alguns pilares claro que o primeiro deles e a participação comunitária, mas também o estabelecimento da rede de parcerias e o outro braço a capacitação. 

Acho que o que nos temos que colocar nessa rede são indicadores. Temos que aprender a mensurar o problema. Na área social os resultados dificilmente são mensurados porque as pessoas alegam dificuldades de medir desenvolvimento social ou desenvolvimento humano. Minha proposta é que se defina na rede os indicadores de resultados que queremos perseguir e que se crie uma central de apoio ao empreendedorismo social.

Euclides Massa - Ministério do Desenvolvimento Social:

Quando a gente trabalha com a noção de tecnologia social, é preciso destacar que ela só ganha efetividade na medida em que é apropriada por um conjunto de redes sociais que se valem dessa tecnologia para transformação da sociedade e da sua própria emancipação como sujeitos.

 A Rede vai contribuir para a transformação social na medida em que se some para constituição e fortalecimento desses arranjos sociais, desses coletivos auto-organizados. Seja do ponto de vista necessidades sociais e também econômicas. Tratam-se de tecnologias que apontam para a realização de arranjo sócio- produtivo e que devem estar centrados justamente nesse principio de solidariedade. Isso significa a geração de uma nova cultura e não apenas apropriação de técnicas ou formas de produção de organização mas de interação social que aponta para uma transformação efetiva da sociedade e não apenas da satisfação de apenas algumas especificidades da comunidade. 

Nesse sentido a apropriação dessas tecnologias tem que considerar três dimensões fundamentais: a primeira é o processo organizativo dessas comunidades, o processo auto organizativo de auto gestão na ampliação dessas tecnologias; o segundo é a dimensão de mobilização dessa comunidade, de dinamização dessa organização a partir dessas tecnologias; e a terceira é a dimensão educativa. Não pensarmos apenas no emprego dessas tecnologias, mas na própria dimensão do exercício da sua cidadania. Em que medida transforma-se a comunidade em sujeito do desenvolvimento. Em que medida a associação dessa tecnologia enquanto coletivo nos leva efetivamente a transformar as estruturas sociais, para que possa haver o desenvolvimento sustentável. 

Um último aspecto é que as tecnologias são desenvolvidas em função de uma certa visão de necessidade. Nem todas as tecnologias que podem ser satisfatórias para a evolução de necessidades imediatas são validas para a construção de uma sociedade que seja realmente mais justa mais democrática. No processo de apropriação há um conjunto de valores de auto gestão, de democracia, de participação que vão muito além da questão da eficiência. Isso tem que ser levado em consideração nessa discussão de como vamos trabalhar com tecnologia social junto as comunidades mais empobrecidas. 

Lassance – Secretaria de Comunicação e Gestão da Presidência da República - SECOM:

Temos acompanhado e apoiado este processo, e me parece acho que dois pontos se embolaram: a discussão conceitual do que é tecnologia social, a gente deveria deixar aprofundar para um segundo momento que é esta tarde. Este é um ponto nevrálgico dependendo do que a gente defina como tecnologia social  muita coisa estará dentro e muita coisa fora. Mas este debate deve ficar para a tarde. Agora deveríamos centrar no segundo ponto que é a discussão da rede. Como se operacionaliza uma rede? Como se quer uma rede de ação.

Rendo-me aos argumentos, primeiro acho que há um defeito conceitual que ainda não conseguimos superar. A estrutura de rede deve ser aberta. A vantagem de ser uma rede é que ela é uma estrutura aberta o que não impede a participação das organizações do Governo, das organizações que lidam com formação profissional, com programas de agricultura familiar, entre outras.

Segundo, a rede por natureza deve ser uma coisa leve. Uma coisa leve não deveria ter três organismos: um Comitê Gestor, um Comitê Coordenador e uma Secretaria Executiva acho muito pesado. Acho que deveria se resumir a uma secretaria geral, ficando claro qual é a atribuição dessa secretaria. Basicamente, a rede deveria ter um roteiro, deveria ter um conjunto de eventos e de instrumentos de ferramentas através dos quais a gente soubesse o que acontece no campo das tecnologias sociais através desses eventos, através desses instrumentos. Acho que a rede tem que ter no mínimo um encontro nacional anual. Nos encontros anuais vamos nos juntar e discutir as diretrizes, fazer discussões conceituais, balanço das experiências, etc. Também queria reforçar a idéia de uma revista para desenvolver a discussão de conteúdo trazer determinados temas e que serviria inclusive como preparação para que os encontros sejam produtivos.

Terceiro: talvez a principal ferramenta da Rede seja o portal. É a ferramenta pela qual nós sabemos o que esta acontecendo. Quem é que esta desenvolvendo projetos. Que projetos são esses. Por exemplo, a gente poderia supor que uma proposta de qualquer instituição governamental que fosse gerar um edital pudesse estar na rede por consulta publica para os membros da gente. Para que se possa opinar e ajudar a formatar melhor o edital dessa ou daquela organização. 

Finalmente, como será uma rede de ação, temos que apontar como vamos sair daqui tendo idéia de quais serão os projetos através dos quais vamos conseguir concentrar recursos em torno deles. Vamos supor que se estabelecesse como meta onde tem cisterna vai ter mandala, onde tem mandala vai ter cisterna. Onde tem mandala, suponhamos que a meta seja ter sessenta mil cisternas com mandala até o final de 2006. Para isso teremos que construir um projeto onde as instituições interessadas possam participar com recursos financeiros, humanos, de conhecimento, ou de redes de parceiros que possam ser mobilizados.

Luis Fernando Néri - Petrobras:

Na Petrobrás acreditamos que há um desafio a ser superado na área social que é encontrar uma forma de casar recursos. Soluções e problemas conhecemos inúmeros. Acredito que há descasamento entre a atuação das instituições.O que atrai a Petrobras a essa discussão é a possibilidade de integrar a ação com um conjunto de instituições do terceiro setor, entre empresas, academia, governo. É fundamental a reuniam de esforços para a implementação de ações e isto possibilitará construir a rede que não seja apenas colaborativa, no sentido de propiciar informações trocas de dados e oportunidades individualmente, mas realizar ações conjuntas.

Uma coisa que me preocupo é a questão da decisão centralizada como antítese da expressão democracia. Uma rede apenas de troca de informações agente pode ser uma rede completamente aberta, com uma estrutura mínima de gestão. O que atrai a Petrobrás é a idéia de gerir em conjunto uma proposta de recursos de varias instituições na promoção da inclusão social. Ter nesse processo um conjunto de pessoas que decida não é antidemocrático. Antidemocrático será se esse grupo for perene. Se esse grupo for fechado. É preciso que se entenda que decisão não significa um processo ditatorial. O grupo que terá que decidir será democrático se for representativo de todos aqueles que querem participar do processo. Se não houver alguém que decida onde colocarmos os recursos, em que processos para que problemas estaremos fazendo uma rede colaborativa, de troca de informações, como já existem outras no pais e ai talvez não seja necessária essa rede.     

Rodrigo Fonseca - FINEP:

Até o momento a discussão tem levado a pensar a rede com duas pernas. Uma que possa democratizar a informação, disponibilizar informação conhecimento e outra que trabalhe também com o fomento, fazendo esta interligação entre financiador, a tecnologia social e as comunidades. A Rede vem sendo pensada como espaço de pactuação entre diversos atores da sociedade brasileira. Uma rede de divulgação de informação, aberta mas também uma rede de ação, de apoio a re-aplicação de tecnologia social.

Pretende-se que a rede faça esse encontro entre quem pode financiar, quem pode re-aplicar, quem pode ajudar a desenvolver uma tecnologia social. Inclusive quem pode ajudar a mudar a estrutura da Universidade brasileira, estão aqui o Renato, a Cristina, a Tânia que há anos batalham por uma universidade diferente do que ela é tradicionalmente no Brasil. A proposta é que se caminhe nesse sentido. Contudo, esta não é uma idéia que esta fechada, é uma idéia que vai evoluir durante os anos e que será construída e reconstruída por muitas pessoas.

Lenart Nascimento – Petrobrás:

Quero complementar minha apresentação sobre os critérios do sistema de governança. Estes critérios também serão construídos coletivamente. Sobre a pergunta da colega da Fundação de Industrias do Paraná é um fato para todos que a re-aplicação dessas tecnologias parte do processo de capacitação dos atore sociais sendo parte do universo da implantação dessa tecnologia

Miguel Franco - Banco do Brasil:

O Banco do Brasil esta tentando fazer um projeto com alguma escala através de uma estratégia de negócios para atuar na inclusão social.  Em torno de 470 projetos estão em andamento, envolvendo grupos de famílias diversas vezes de pequeno numero 50 ate 200 famílias. Um grande problema para se conseguir dar escala é justamente a questão da informação sobre as doações apoiadoras tão dispersas do país todo. 

Eu acho que montar uma rede é absolutamente salutar porque, olhando sob o ponto de vista de alguém que esta tentando justamente fazer um projeto de maior escala, a infinidade de agentes de atores que podem ser contatados e que podem contribuir para ações convergentes diferentes localidades é muito grande. Contudo, o acesso a essa informação precisa ser rápido. Uma das sugestões é que o portal das tecnologias sociais tente fazer essa democratização do acesso a informação a diferentes atores possíveis. 

Marcelo - Sebrae Nacional:
Esta se falando em democracia em torno de gestão da Rede, mas as instituições de diferentes portes e de capacidade de mobilização de recursos terão o mesmo peso na decisão sobre alocação de recursos? O Sebrae terá o mesmo peso das ONGs?

Rodrigo Fonseca - FINEP:
A observação do Marcelo e um tanto delicada mas chega a um ponto importante. Não sei se ela pode ser respondida aqui, mas acho que vários caminhos para responder essa questão que sendo levantados. Acho que decidir para onde vai o dinheiro talvez não seja o objeto da Rede, acho que o objeto da rede talvez seja definir os critérios através dos quais o fluxo do dinheiro é decidido. Isto é mais complexo do que decidir o fluxo do dinheiro. 

Quando se propõe uma Rede de tecnologia Social está se propondo que diversos atores participem, de forma pactuada, de uma ação prol desenvolvimento do país, através da articulação das ações em torno de projetos de tecnologia social. Acho que mais importante do que tomar decisões de onde vai o dinheiro é construir pactuadamente critérios de decisão de para onde vai o dinheiro. Fazer com que estes critérios passem a fazer parte do algoritmo de decisão de diversas instituições, é uma tarefa importante e complexa.

Luigi, Associação Nacional dos Trabalhadores das Empresas de Auto Gestão - ANTEAG:

Quando algumas falas se referem a apropriação dão a impressão de que um produto vai ser apropriado e pronto. Isso pode levar a uma interpretação que não acho correta, mas ela não pode ser excludente, não pode ser a única. Tecnologia social não é um produto. Trabalha-se no avesso do principio dos meios dos fins. Os meios contaminam necessariamente o objeto do trabalho. Tecnologia é poder. Ao implantar uma tecnologia em um empreendimento é preciso considerar os aspectos de democracia e autogestão. Se houver uma ação autoritária para o empreendimento de auto gestão ou de economia solidária é caixão e vela preta. Por isso o Gerson colocou uma coisa interessante quando ele fala da idéia de ter critérios e objetivos claros sobre os recursos. Isso é uma instancia, mas não uma instancia de rede.

Na estância de rede eu estou adequando um processo tecnológico, promovendo essa tecnologia social para os empreendimentos, onde entra a questão democrática. São duas 2 instancias que tem que ser casadas, acho que foi uma bela proposta e ai permite trazer para dentro essa questão da metodologia adequada  a esse trabalho. Obrigado.

Lenart Nascimento – Petrobrás:

Começamos aqui a convergir na questão da construção da Rede. Só acreditamos que a Rede vá ter possibilidade de funcionar gerando bons resultados se efetivamente esse grupo decisor for participativo. Se houver representatividade das varias instituições. Entendo que é importante que os critérios sejam discutidos da forma mais participativa possível e orientem as instituições nos seus trabalhos individuais. Talvez não consigamos esgotar isso aqui, mas já ouve um grande avanço na construção da proposta. Esperamos que os próximos dois encontros possam fechar estes pontos para lançar a rede em fevereiro. Obrigado a todos.

Mesa redonda 3 – 19/11/2004

Propriedade Intelectual 

Resumo da fala de Eury Pereira Luna-Filho


Luna-Filho iniciou sua argumentação apresentando os princípios jurídicos da proteção à propriedade intelectual, bem como um breve histórico do sistema da proteção à propriedade intelectual. Um marco histórico que merece destaque é o Estatuto Veneziano de Patentes (1474), adotado posteriormente por uma série de outras nações, de acordo com Luna-Filho.


Segundo Luna-Filho, as administrações estatais criaram estruturas burocráticas e procedimentos administrativos formais com o intuito de assegurar a proteção de patentes. Os direitos de autor, por sua vez, surgem a partir da própria manifestação exterior da obra.


Luna-Filho prosseguiu, então, para uma caracterização detalhada dos princípios jurídicos da proteção à propriedade intelectual, abordando temas como o tempo de duração da proteção, características dos objetos discriminados. Em seguida, dedicou sua exposição ao tema da proteção à propriedade industrial, associada especificamente às tecnologias sociais.


De acordo com ele, as tecnologias sociais envolveriam, necessariamente, um conjunto indeterminado de usuários potenciais, além de serem preferencialmente concebidas para a utilização de recursos de baixo custo e de fácil utilização e aplicação, podendo envolver diversas formas de organização do trabalho coletivo.


Para Luna-Filho, a gestão das tecnologias sociais poderia prescindir de sistemática legal, mas não de alguns mecanismos de controle que poderiam, por sua vez, assegurar o acesso coletivo a essas tecnologias, bem como seu próprio desenvolvimento. Seria necessária, portanto, a concepção de fórmulas jurídicas específicas, para que ocorresse uma boa disseminação e desenvolvimento das aplicações das tecnologias sociais.


Luna-Filho propôs, então, alguns mecanismos que poderiam ser interessantes para o desenvolvimento e disseminação de tecnologias sociais, como estímulos materiais associados ao direito de exploração e a criação de um sistema de registro de direitos autorais e de concessão de títulos jurídicos às invenções.


Ele discutiu ainda problemas de compatibilidade em relação ao sistema de proteção da propriedade intelectual levantados pela apropriação de tecnologias sociais. Segundo ele, espera-se das tecnologias sociais que elas sejam simples e baratas. Para que possam ser regidas pelo sistema de proteção da propriedade intelectual, devem responder aos princípios da novidade, da aplicação e da não-obviedade, como ocorre com as tecnologias convencionais.

Além disso, argumentou que a questão da indicação geográfica como forma de diferenciação e a dos atos de concorrência desleal representam temas que poderiam ser contemplados na discussão de proteção da propriedade de tecnologias sociais, em específico.

De acordo com sua exposição, um dos objetivos do sistema de patentes (que poderia ser pensado para as tecnologias sociais) é fornecer conhecimento sobre a existência de determinadas tecnologias. 

Por fim, Luna-Filho argumentou que é preciso conceber um sistema distinto do atual para que as tecnologias sociais possam ser contempladas, em virtude de suas próprias características.
Resumo da fala de Luzia Maria Mazzeo


Mazzeo iniciou sua exposição argumentando que, no início do novo milênio, verificou-se um processo inovador envolvendo um intenso desenvolvimento tecnológico, bem como uma mudança na forma de geração e de utilização do conhecimento. Argumentou, a partir dessas primeiras considerações, que é necessário conceber estratégias que possam garantir a proteção desse conhecimento.


As tecnologias da informação e da comunicação teriam uma importância fundamental no processo de desenvolvimento tecnológico atual, na visão de Mazzeo. Essas tecnologias encerrariam dois processos distintos, capazes de alterar a própria essência da informação: a independência da circulação da informação e a emergência de uma nova interface gráfica. Além desse impacto das mudanças tecnológicas sobre a informação, ela destacou, ainda, impactos de natureza econômica, social, política e cultural.


No que é referente às tecnologias da informação, identificou duas tendências centrais. A primeira estaria relacionada a uma crescente facilidade no uso da tecnologia. A segunda estaria ligada ao desenvolvimento das redes eletrônicas, dentre as quais a Internet ocupa uma posição de destaque.


Mazzeo afirmou, frente a essas considerações, que um novo paradigma tecnológico, econômico e organizacional estaria emergindo. A emergência da “economia do conhecimento” estaria sendo proporcionada pelo desenvolvimento acelerado do setor de tecnologias da informação e potencializada pelas mudanças organizacionais recentes. Essa nova ordem econômica seria, segundo Mazzeo, essencialmente globalizada e orientada para o consumo, e não mais para a produção. Essas tendências explicariam a importância de se privilegiar discussões acerca de temas como a competitividade e a inovação.


Para Mazzeo, portanto, os avanços tecnológicos recentes, em especial aqueles associados às tecnologias da informação e da comunicação teriam tido importantes impactos econômicos e sociais. Além disso, eles teriam também ocasionaram significativas mudanças organizacionais.


Na sua opinião, o novo paradigma teria como característica principal não a centralidade de conhecimentos e de informações, mas sua aplicação para a geração de novos conhecimentos e informações, em um ciclo cumulativo.


Nesse novo contexto, a proteção do conhecimento constituiria um elemento fundamental para o desenvolvimento econômico, tecnológico e social, de acordo com a avaliação de Mazzeo, uma vez que garantiria novos investimentos, reforçando o ciclo.


Tendo essa linha de argumentação como ponto de partida, ela afirmou que, para promover o desenvolvimento econômico e social em países periféricos, como é o caso do Brasil, seria necessário conceber um conjunto de diretrizes de políticas capazes de fortalecer a cultura científica da população, estimular a transferência e absorção de tecnologia estrangeira e fomentar a geração de tecnologia nesses países.


Ao final de sua argumentação, Mazzeo colocou como sendo de grande importância o papel da educação para a geração e difusão de conhecimentos, frente ao quadro de rápida mudança tecnológica destacado por ela.

Mesa redonda 4 – 19/11/2004

Economia Solidária
Resumo da fala de Sidney Lianza (SOLTEC/UFRJ)


O primeiro palestrante foi o professor Sidney Lianza, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, que é um importante e antigo militante da Economia Solidária. A principal preocupação de Lianza é com a formação técnico crítica do engenheiro para o desenvolvimento social. A idéia é levar a Economia Solidária para além do debate entre economistas, políticos, cientistas sociais. Para ele, o objetivo da engenharia moderna é o aumento da taxa de lucro, mas não deveria ser, a engenharia deveria estar voltada para o desenvolvimento social, promovendo um modelo de desenvolvimento econômico social e sustentável. Para isso, é preciso refletir sobre o desenvolvimento científico e tecnológico e o papel da tecnologia numa sociedade globalizada e desigual.


O caminho para a formação crítica do engenheiro seria a extensão, presente durante a formação, mas em um plano ideal seria a extensão imanente à universidade. Além disso, o professor sugere que a engenharia deveria utilizar a pesquisa-ação ou a pesquisa participativa.


Dentro deste objetivo, o SOLTEC – Núcleo de Solidariedade Técnica da UFRJ, é um grupo interdisciplinar de pesquisa, ensino e extensão que, dentro de uma atitude solidária, busca desenvolver competências em políticas públicas para geração de renda e promoção dos direitos humanos. Para isso, o núcleo apóia projetos solidários através de metodologias participativas. Além disso, foi criada uma disciplina chamada de Gestão de Empreendimentos Solidários. Lianza apresentou também algumas dificuldades do núcleo e os projetos em andamento.


Para ele, a conclusão que se pode chegar é a de que a formação técnica do engenheiro para o desenvolvimento social exige a articulação entre ensino, pesquisa e extensão, com metodologias participativas, tendo como objetivo não o aumento da taxa de lucro, mas sim a valorização da vida.

Resumo da fala de João Roberto Lopes Pinto (IBASE)


O Propõe dois momentos para a exposição, um micro e outro macro e se propõe apenas a colocar o debate e não fechá-lo.

Num primeiro momento, ele tratou da questão da tecnologia social ligada às metodologias participativas. Segundo Pinto, a questão da organização participativa e do comportamento social e participativo está colocada como pressuposto para a tecnologia social, mas ainda é pouco discutida. Para isso, ele re-visitou as acepções do termo solidariedade. Isso porque, nas cooperativas, a integração, a relação com o outro ganha centralidade, as diferenças é vista como algo estratégico que gera riquezas, valores materiais e imateriais. Isso geraria motivação, pois o indivíduo se sente parte das regras, dos valores, por não estar submetido a objetivos e a regras que lhe são alheios. O termo solidariedade, para ele, ainda está em discussão, pois algumas vezes confunde-se solidariedade com homogeneidade afetiva ou com uma unidade que não comporta diferenças ou conflitos. Mas esta confusão estaria na contramão de uma perspectiva solidária. Segundo a definição do Dicionário Aurélio, solidariedade são vínculos recíprocos e algo que vincularia ao outro devido à necessidade do outro se manifestar integralmente, pois isso é a fonte de riqueza individual necessária para o crescimento do meu coletivo.

No segundo momento da exposição, Pinto tratou da centralidade das formas não assalariadas (cooperativas, informais, micro empreendedor, agricultor familiar) na nossa economia. Ele afirma que esse tipo de trabalho deixou de ser considerado franja do sistema para assumir uma centralidade econômica. Para ele, é necessário lembrar também do caráter funcional dessas outras formas de trabalho ao normalizar a precariedade das relações trabalhistas. Os não assalariados seriam colocados como algo conveniente ao sistema como forma de redução de custo de produção e com isso ficam fora do campo político, do debate público, se tornam caso para política compensatória ou policial. 

Neste ponto, segundo Pinto, estaria a importância do Movimento de Economia Solidária e do Fórum Brasileiro de Economia Solidária, com o papel de  organizar e colocar uma agenda pública para esse segmento. Ele coloca uma proposta ousada da necessidade de se criar um Ministério da Economia Solidária para que essas outras formas de trabalho não assalariado tenham reconhecimento público e agenda pública.

Resumo da fala de Paul Singer


O professor Paul Singer inicia sua fala com a confissão de que a idéia de tecnologia social hoje esta mais clara para ele. Por isso, se propõe a discutir a tecnologia não conceitualmente, mas sim o que ela representa nas nossas vidas. A tecnologia social, segundo sua percepção da Feira de Tecnologia Social, que aconteceu nos mesmo dias da Conferência, são soluções tecnológicas adaptadas na tentativa de proporcionar aos que não tem nem capital nem escolaridade elevada, os benefícios das tecnologias mecânicas, elétricas, eletrônicas e biológicas. Para ele, a feira trouxe uma prática e não apenas a discussão teórica. E esta prática desempenha um papel positivo. Mas para isso, segundo Singer,  elas precisam ir além da situação que está dada, não pode ser conformista, precisa tem como objetivo a superação da pobreza.


A tecnologia social, segundo a definição oficial do encontro, se coloca da seguinte forma. Uma tecnologia que promove a inclusão social. Mas não uma inclusão do mesmo jeito, que gere apenas um aumento do nível de emprego da economia capitalista. Essas tecnologias para a economia popular devem melhorar o desempenho, melhorar o padrão de vida.


Para Singer, a tecnologia é conhecimento codificado, organizado com um objetivo claro, algo já foi experimentado, é replicável, que sempre tem algo de positivo, mas não é criativo. Ele cita como exemplo de tecnologia social, realmente inclusiva, o Banco do Povo, as chamadas entidades de micro crédito. A autogestão é uma tecnologia também, que surge da necessidade de organizar uma fábrica que antes era capitalista de uma forma democrática. 


Segundo ele, as tecnologias sócias estão sendo criadas, como todas, pela tentativa e erro, pela atuação de centenas de milhares de pessoas. Na opinião de Singer, se os pobres não se unirem, se não conseguirem ganhar escala através da união, não haverá inclusão social. Por isso, todas as tecnologias expostas durante o evento teriam utilidade, mas elas devem ser vistas como um meio para o sustento de outro conjunto de tecnologias sociais que promovem o potencial econômico, social e político de comunidades, não apenas de pequenos grupos.
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